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MINUTA DE EDITAL

PREGAO N°. 39/2020 - ELETRONICO

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA DO MARANHAO e este(a) Pregoeiro(a), designado(a) pela
Portaria n°® 5335/2020 - GAB/PGJ, no uso de suas atribuicoes legais, tendo em vista o que consta no Processo
Administrativo 11303/2020, oriundo da Coordenadoria de Administracao, tornam publico para conhecimento
dos interessados que, nos termos das Leis Federais n°. 10.520/2002 e n° 8.666/1993, do Decreto n°
10.024/2019, do Decreto n°® 7.892/2013, da Lei Complementar n°® 123, de 14 de dezembro de 2006, dos Atos
Regulamentares n°® 11/2014 e 01/2020 - GPGJ, ambos deste Orgio Ministerial e, de outras normas aplicaveis
ao objeto deste certame, fardo realizar Licitacdo, para Registro de Precos, na modalidade Pregao, na forma
eletrénica, do tipo Menor Preco por grupo, mediante as condicoes estabelecidas neste Edital, a se realizar:

DATA: __._ .2020, ou no primeiro dia util subsequente, na hipétese de nio haver expediente
nesta data.

HORA: 10:00h (dez horas) - horario de Brasilia-DF.

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.gov.br

CODIGO UASG: 925129
1 DO OBJETO

1.1 O objeto da presente licitacdo é o registro de precos para aquisicdo eventual de material de consumo e
expediente, conforme as condicdes, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2 Alicitacdo sera dividida em itens, conforme tabela constante no Termo de Referéncia, facultando-se ao
licitante a participacdo nos itens que forem de seu interesse, ofertando sua proposta.

1.3 O valor global maximo estimado desta despesa importa em R$ 339.398,55 (trezentos e trinta e nove
mil, trezentos e noventa e oito reais e cinquenta e cinco centavos), e o valor maximo unitario estimado por
grupo e por item é aquele disposto no Anexo | - Termo de Referéncia, parte integrante deste edital.

1.4 Em caso de discordancia existente entre as especificacbes do objeto deste Pregdo descritas no
Comprasnet e aquelas constantes neste Edital, prevalecerdo estas ultimas.

2 DO REGISTRO DE PRECOS

2.1  As regras referentes aos 6rgaos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesdes sdo as que
constam da minuta de Ata de Registro de Precos.

3 DO CREDENCIAMENTO

3.1 O Credenciamento é o nivel basico do registro cadastral no SICAF, que permite a participacdo dos
interessados na modalidade licitatéria Pregdo, em sua forma eletronica.

3.2 O cadastro no SICAF deverd ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio
Www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves
Puablicas Brasileira - ICP - Brasil.

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
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representante legal e a presuncao de sua capacidade técnica para realizacdo das transagdes inerentes a este
Pregao.

3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transacoes efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou da Procuradoria Geral de Justica por
eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5 E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais no SICAF e manté-los
atualizados junto aos 6rgaos responsaveis pela informacao, devendo proceder, imediatamente, a correcao ou a
alteracao dos registros tao logo identifique incorrecao ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1 A ndo observancia do disposto no subitem anterior podera ensejar desclassificacio no momento da
habilitacdo.

4 DA PARTICIPAGAO NO PREGAO (Exclusivo para ME e EPP)

4.1 Poderao participar deste Pregao interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto desta
licitacdo, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
- SICAF, conforme disposto no art. 9° da IN SEGES/MP n° 3, de 2018.

4.1.1 Os licitantes deverao utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.2 A participacao neste Certame é EXCLUSIVA para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos
termos do art. 48 da Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006.

4.3 Nao poderao participar desta licitacdo, os interessados:

4.3.1 Proibidos de participar de licitacbes e celebrar contratos administrativos, na forma da legislacao
vigente;

4.3.2 Que n3o atendam as condicdes deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3 Estrangeiros que nao tenham representacdo legal no Brasil com poderes expressos para receber
citacdo e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4 Que se enquadrem nas vedacoes previstas no artigo 9° da Lei n°® 8.666, de 1993;

4.3.5 Que estejam sob faléncia, concurso de credores ou insolvéncia, em processo de dissolucdo ou
liguidacao;

4.3.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consoércio;

4.3.7 Organizacoes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condicdo (Acordao n°
746/2014-TCU-Plenario).

4.3.8 Concorrendo entre si, empresas integrantes de um mesmo grupo econdémico, assim entendidas
aquelas que tenham diretores, sécios ou representantes legais comuns ou que utilizem recursos materiais,
tecnolégicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que nao agem representando interesse
econdémico em comum.

4.3.9 Empresas cujos sécios, gerentes, diretores ou responsaveis técnicos sejam membros ou servidores do
Ministério Publico do Estado do Maranhao, efetivos, comissionados, cedidos ou colocados a disposicao da
Procuradoria-Geral de Justica do Estado do Maranhao;

4.3.10 Empresas cujos socios sejam cOnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direcdo ou no exercicio de
funcdes administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direcao, chefia e assessoramento
vinculados direta ou indiretamente as unidades situadas na linha hierarquica da area encarregada da licitacao,
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conforme dispde o inciso Il do art. 3° da Resolucao n° 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do
Ministério Publico;

4.4  Como condicao para participacdo no Pregdo, a licitante assinalara “sim” ou “ndo” em campo préprio do
sistema eletronico, relativo as seguintes declaracoes:

4.4.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.4.1.1 Nos itens exclusivos para participacdo de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalacdo do campo “nao” impedira o prosseguimento no certame;

4.4.1.2 Nos itens em que a participacao nao for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte,
a assinalacdo do campo “ndo” apenas produzira o efeito de o licitante nio ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar n°® 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa.

4.4.2 Que esta ciente e concorda com as condicdes contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3 Que cumpre os requisitos para a habilitacdo definidos no Edital e que a proposta apresentada esta em
conformidade com as exigéncias editalicias;

4.4.4 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitacio no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorréncias posteriores;

4.4.5 Que ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condicdo de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII,
da Constituicao;

4.4.6 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrucdo Normativa SLTI/MP n°
2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7 Que nio possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forcado,
observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. 1° e no inciso lll do art. 5° da Constituicdo Federal;

4.4.8 Que os servicos sdo prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as regras
de acessibilidade previstas na legislacido, conforme disposto no art. 93 da Lei n® 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.5 A declaracdo falsa relativa ao cumprimento de qualquer condicdo sujeitard o licitante as sancoes
previstas em lei e neste Edital.

5 DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO

5.1 Os licitantes encaminhardo, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitacdo exigidos no edital, proposta com a descricao do objeto ofertado e o preco, até a
data e o horério estabelecidos para abertura da sessao publica, quando, ent3o, encerrar-se-a4 automaticamente
a etapa de envio dessa documentacao.

5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitacdo exigidos neste Edital, ocorrera por
meio de chave de acesso e senha.

5.3 Os licitantes poderdo deixar de apresentar os documentos de habilitacdo que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverdo encaminhar a documentacao de habilitacao,
ainda que haja alguma restricdo de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n°® 123,
de 2006.
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5.5 Incumbird ao licitante acompanhar as operacbes no sistema eletronico durante a sessdo publica do
Pregao, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negdcios, diante da inobservancia de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexao.

5.6  Até a abertura da sessao publica, os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta e os documentos
de habilitacdo anteriormente inseridos no sistema;

5.7 Nao sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificacdo entre as propostas apresentadas,
0 que somente ocorrera apoés a realizacdo dos procedimentos de negociacao e julgamento da proposta.

5.8  Os documentos que compdem a proposta e a habilitacdo do licitante melhor classificado somente serao
disponibilizados para avaliacdo do pregoeiro e para acesso publico apés o encerramento do envio de lances.

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrénico, dos seguintes
campos:

6.1.1 Valor unitario e total do item;
6.1.2 Marca;
6.1.3 Fabricante;

6.1.4 Descricido detalhada do objeto, contendo as informacdes similares a especificacido do Termo de
Referéncia: indicando, no que for aplicavel, o modelo, prazo de validade ou de garantia, nimero do registro ou
inscricdo do bem no 6rgdo competente, quando for o caso;

6.2 Todas as especificacdes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3 Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios,
trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento
dos bens.

6.4 Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de exclusiva
responsabilidade do licitante, ndo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteracao, sob alegacao de erro,
omissao ou qualquer outro pretexto.

6.5 Os licitantes devem respeitar os precos maximos estabelecidos nas normas de regéncia de contratacoes
publicas federais, quando participarem de licitacdes publicas;

6.5.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Procuradoria Geral de Justica do Maranhao por
parte dos contratados pode ensejar a fiscalizacdo do Tribunal de Contas do Estado do Maranhio e, apés o
devido processo legal, gerar as seguintes consequéncias: assinatura de prazo para a adocdo das medidas
necessarias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 51, inciso VIII, da Constituicdo Estadual; ou
condenacio dos agentes publicos responsaveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuizos ao erario,
caso verificada a ocorréncia de superfaturamento por sobrepreco na execucao do contrato.

6.6 As propostas terdo validade minima de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessdo
publica estabelecida no preambulo deste Edital.

6.7 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocacdo para assinatura da Ata de Registro de
Precos, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

7 DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E FORMULAGAO DE LANCES

7.1 A abertura da presente licitacdo dar-se-4 em sessao publica, por meio de sistema eletrénico, na data,
horario e local indicados neste Edital.

Pregéo Eletronico n° 39/2020_SRP — Aquisi¢ao de material de consumo e expediente Pagina 5 de 43



ESTADO DO MARANHAO
MINISTERIO PUBLICO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIGA

COMISSAO PERMANENTE DE LICITAGAO
Pregao Eletronico n°. 39/2020_SRP Processo Administrativo n°. 11303/2020

7.2 O Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que nao estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios insandveis ou nao
apresentem as especificacoes técnicas exigidas no Termo de Referéncia.

7.2.1 Também sera desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2 A desclassificacdo serd sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

7.2.3 A ndo desclassificacdo da proposta ndo impede o seu julgamento definitivo em sentido contrério,
levado a efeito na fase de aceitacio.

7.3 O sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participardo
da fase de lances.

7.4 O sistema disponibilizard campo préprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdao encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrénico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.6 O lance devera ser ofertado pelo valor total do item.

7.7  Os licitantes poderao oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para abertura da sessao e
as regras estabelecidas no Edital.

7.8 O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ao Gltimo por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

7.9 O ntervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante ndo podera ser inferior a vinte (20) segundos
e o intervalo entre lances ndo podera ser inferior a trés (3) segundos, sob pena de serem automaticamente
descartados pelo sistema os respectivos lances.

7.10 Sera adotado para o envio de lances no pregio eletrénico o modo de disputa “aberto e fechado”, em
que os licitantes apresentarao lances publicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7.11 A etapa de lances da sessao publica terd duracao inicial de quinze minutos. Apds esse prazo, o sistema
encaminhara aviso de fechamento iminente dos lances, apds o que transcorrera o periodo de tempo de até dez
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual serd automaticamente encerrada a recepcao de lances.

7.12 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrird oportunidade para que o autor da oferta
de valor mais baixo e os das ofertas com precos até dez por cento superiores aquela possam ofertar um lance
final e fechado em até cinco minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.12.1 Na&o havendo pelo menos trés ofertas nas condicbes definidas neste item, poderdo os autores dos
melhores lances, na ordem de classificacdo, até o maximo de trés, oferecer um lance final e fechado em até
cinco minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.13 Apods o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenara os lances segundo a
ordem crescente de valores.

7.13.1 Nao havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, havera o
reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o maximo de trés, na ordem de classificacao,
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento deste
prazo.

7.14 Poderd o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da etapa
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender as exigéncias de habilitacio.

7.15 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverdo ser
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorréncia ser comunicada imediatamente a Secretaria de Gestao
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do Ministério da Economia;

7.15.1 Na hipétese do subitem anterior, a ocorréncia sera registrada em campo proprio do sistema.

7.16 Nao serao aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

7.17 Durante o transcurso da sessdo publica, os licitantes serdo informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificacdo do licitante.

7.18 No caso de desconexdo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregao, o sistema
eletronico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepcado dos lances.

7.19 Quando a desconexdo do sistema eletrénico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessdao publica serd suspensa e reiniciada somente apés decorridas vinte e quatro horas da
comunicacao do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrénico utilizado para divulgacao.

7.20 O Critério de julgamento adotado sera o de menor preco por grupo, conforme definido neste Edital e
Seus anexos.

7.21 Caso o licitante ndo apresente lances, concorrerad com o valor de sua proposta.

7.22 Em relacdo a itens ndo exclusivos para participacdo de microempresas e empresas de pequeno porte,
uma vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada a verificacdo automatica, junto a Receita Federal, do porte
da entidade empresarial. O sistema identificard em coluna prépria as microempresas e empresas de pequeno
porte participantes, procedendo a comparacao com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n°
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.

7.23 Nessas condices, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serdo consideradas empatadas
com a primeira colocada.

7.24 A melhor classificada nos termos do item anterior terad o direito de encaminhar uma ultima oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados apés a comunicacdo automatica para tanto.

7.25 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou ndo se manifeste
no prazo estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificacio, para o exercicio do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.26 No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
gue se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera realizado sorteio entre elas para
gue se identifique aquela que primeiro podera apresentar melhor oferta.

7.27 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferéncia em relacdo ao produto
estrangeiro, o critério de desempate serd aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus as
margens de preferéncia, conforme regulamento.

7.28 A ordem de apresentacao pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificacdo, de maneira
que sé poderd haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.29 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate serd aquele previsto no
art. 3°, § 2°, da Lei n® 8.666, de 1993, assegurando-se a preferéncia, sucessivamente, aos bens fornecidos:

7.29.1 Por empresas brasileiras;
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7.29.2 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

7.29.3 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas na
legislacao.

7.30 Persistindo o empate, a proposta vencedora sera sorteada pelo sistema eletrénico dentre as propostas
empatadas.

7.31 Encerrada a etapa de envio de lances da sessido publica, o pregoeiro deverd encaminhar, pelo sistema
eletrénico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preco, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociacdo em condicoes diferentes das previstas neste Edital.

7.31.1 A negociacao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.32 O pregoeiro solicitara ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta
adequada ao ultimo lance ofertado apés a negociacao realizada, preferencialmente em formato PDF.

7.33 Apbs a negociacao do preco, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitacao e julgamento da proposta.

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1 Encerrada a etapa de negociacdo, o pregoeiro examinard a proposta classificada em primeiro lugar
guanto a adequacdo ao objeto e a compatibilidade do preco em relacio ao maximo estipulado para
contratacdo neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no paragrafo Unico do art. 7° e no § 9° do art.
26 do Decreto n.° 10.024/2019.

8.2  Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preco maximo fixado ou que
apresentar preco manifestamente inexequivel.

8.3 O licitante qualificado como produtor rural pessoa fisica devera incluir, na sua proposta, os percentuais
das contribuicoes previstas no art. 176 da Instrucdo Normativa RFB n. 971, de 2009, em razao do disposto no
art. 184, inciso V, sob pena de desclassificacao.

8.3.1 Considera-se inexequivel a proposta que apresente precos global ou unitarios simbélicos, irrisérios ou
de valor zero, incompativeis com os precos dos insumos e salarios de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatério da licitacdo ndo tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalacées de propriedade do préprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou
a totalidade da remuneracao.

8.4 Qualquer interessado poderad requerer que se realizem diligéncias para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita;

8.5 Na hipotese de necessidade de suspensido da sessao publica para a realizacdo de diligéncias, com vistas
ao saneamento das propostas, a sessdo publica somente poderad ser reiniciada mediante aviso prévio no
sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedéncia, e a ocorréncia sera registrada em ata;

8.6 O Pregoeiro podera convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponivel no sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, preferencialmente em formato
PDF, sob pena de nao aceitacio da proposta.

8.6.1 Dentre os documentos passiveis de solicitacdo pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as
caracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedéncia, além de outras
informacodes pertinentes, a exemplo de catalogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletronico,
sob pena de ndo aceitacdo da proposta.

8.7 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item, sera
desclassificado e sujeitar-se-a as sancoes previstas neste edital.
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8.8 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinard a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificacao.

8.9 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sessio, informando no “chat” a nova data e horario
para a continuidade da mesma.

8.10 O Pregoeiro poderd encaminhar, por meio do sistema eletronico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtencdo de melhor preco, vedada a negociacao
em condicdes diversas das previstas neste Edital.

8.10.1 Também nas hipéteses em que o Pregoeiro nao aceitar a proposta e passar a subsequente, podera
negociar com o licitante para que seja obtido preco melhor.

8.10.2 A negociacao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.11 Nos itens ndo exclusivos para a participacdo de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre
gue a proposta ndo for aceita, e antes de o Pregoeiro passar a subsequente, havera nova verificacdo, pelo
sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.12 Nao se considerard qualquer oferta de vantagem nao prevista neste Edital, inclusive financiamentos
subsidiados ou a fundo perdido.

8.13 Na hipétese de ndo haver vencedor para a cota reservada, esta podera ser adjudicada ao vencedor da
cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preco do
primeiro colocado da cota principal.

8.14 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratacdo das cotas devera ocorrer
pelo menor preco.

8.15 Nao serdo aceitas propostas com valor unitario ou global superiores aos estimados ou com precos
manifestamente inexequiveis.

8.16 Sera desclassificada a proposta que ndo corrigir ou nao justificar eventuais falhas apontadas pelo
Pregoeiro.

8.17 A proposta devera:

8.17.1 Ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a Ultima folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.

8.17.2 Conter a indicacdo do banco, nimero da conta e agéncia do licitante vencedor, para fins de
pagamento.

8.17.3 Ser documentada nos autos e sera levada em consideracdo no decorrer da execucdo do contrato e
aplicacao de eventual sancao a Contratada, se for o caso.

8.17.4 Todas as especificacdes do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedéncia, vinculam a Contratada.

8.17.5 Os precos deverao ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitario em algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93).

8.17.5.1 Ocorrendo divergéncia entre os precos unitarios e o preco global, prevalecerdo os primeiros; no caso
de divergéncia entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerdo estes ultimos.

8.18 A oferta deverd ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preco ou de qualquer outra condicdo que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificacao.
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8.19 A proposta devera obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, ndo sendo considerada aquela que
nao corresponda as especificacoes ali contidas ou que estabeleca vinculo a proposta de outro licitante.

8.20 As propostas que contenham a descricdo do objeto, o valor e os documentos complementares estarao
disponiveis na internet, apés a homologacio.

8.21 Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante devera comprovar sua condicdo de
habilitacdo, na forma determinada neste Edital.

9 DA HABILITAGAO

9.1 Como condicdo prévia ao exame da documentacdo de habilitacdo do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificard o eventual descumprimento das condicbes de
participacao, especialmente quanto a existéncia de sancao que impeca a participacao no certame ou a futura
contratacdo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1 SICAF;

9.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da Unido (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.3 A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de seu socio
majoritario, por forca do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sancdes impostas ao
responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibicdo de contratar com o Poder Publico,
inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sécio majoritario.

9.1.3.1 Caso conste na Consulta de Situacido do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas,
o gestor diligenciard para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatério de
Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

9.1.3.1.1 A tentativa de burla serd verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

9.1.3.2 O licitante sera convocado para manifestacao previamente a sua desclassificacao.

9.1.4 Constatada a existéncia de sancdo, o Pregoeiro reputara o licitante inabilitado, por falta de condicao de
participacao.

9.1.5 No caso de inabilitacao, havera nova verificacao, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n°® 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitacdo da proposta subsequente.

9.2 Caso atendidas as condicbes de participacao, a habilitacdo do licitante sera verificada por meio do SICAF,
nos documentos por ele abrangidos em relacdo a habilitacdo juridica, a regularidade fiscal e trabalhista, a
qualificacido econdmica financeira e habilitacdo técnica, conforme o disposto na Instrucdo Normativa
SEGES/MP n° 03, de 2018.

9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitacdo prevista na Instrucdo Normativa SEGES/MP n° 03, de 2018
mediante utilizacao do sistema, devera atender as condicdes exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro
dia Gtil anterior a data prevista para recebimento das propostas;

9.2.2 E dever do licitante atualizar previamente as comprovacdes constantes do SICAF para que estejam
vigentes na data da abertura da sessao publica, ou encaminhar, em conjunto com a apresentacdo da proposta,
a respectiva documentacio atualizada.

9.2.3 0O descumprimento do subitem acima implicard a inabilitacdo do licitante, exceto se a consulta aos
sitios eletronicos oficiais emissores de certidées feita pelo Pregoeiro lograr éxito em encontrar af(s)
certiddo(6es) valida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019.
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9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitacio complementares, necessarios a
confirmacao daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, o licitante serd convocado a encaminha-los, em
formato digital, via sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, preferencialmente em formato PDF, sob
pena de inabilitacao.

9.4  Somente havera a necessidade de comprovacao do preenchimento de requisitos mediante apresentacao
dos documentos originais nao-digitais quando houver divida em relacdo a integridade do documento digital.

9.5 Nao serdo aceitos documentos de habilitacdo com indicacdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.6  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela propria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.7 Serao aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferencas de nimeros de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizacido do recolhimento dessas
contribuicoes.

9.8 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverdo encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentacao relacionada nos itens a seguir, preferencialmente em formato PDF, para fins de habilitacdo:

9.9 Habilitacao Juridica:

9.9.1 No caso de empresario individual: inscricio no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

9.9.2 Em se tratando de microempreendedor individual - MEIl: Certificado da Condicdo de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitacao ficard condicionada a verificacdo da autenticidade no
sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.9.3 No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatério de seus administradores;

9.9.4  Inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbacdo no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agéncia;

9.9.5 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certiddo expedida pela Junta Comercial ou
pelo Registro Civil das Pessoas Juridicas, conforme o caso, que comprove a condicdo de microempresa ou
empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integracao -
DREI;

9.9.6 No caso de sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juridicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicacdo dos seus administradores;

9.9.7 Decreto de autorizacdo, em se tratando de sociedade empresaria estrangeira em funcionamento no
Pais;

9.9.8 Procuracao passada em instrumento publico ou particular com firma reconhecida, para o caso de
representante legal, no qual estejam expressos poderes para representar a empresa licitante em todos os atos
do certame;

9.9.9 Declaracao de Inexisténcia de Parentesco, conforme ANEXO II;

9.9.10 Os documentos acima deverao estar acompanhados de todas as alteracdes ou da consolidacao
respectiva;

9.10 Regularidade fiscal e trabalhista:
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9.10.1 Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas,
conforme o caso;

9.10.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacao de certidao expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de
02/10/2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.10.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);

9.10.4 Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentacao
de certidao negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidacao das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1° de maio de 1943;

9.10.5 Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicilio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto ora licitado;

9.10.6 Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicilio ou sede do licitante;

9.10.7 Caso o licitante detentor do menor preco seja qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno porte devera apresentar toda a documentacdo exigida para efeito de comprovacao de regularidade
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restricao, sob pena de inabilitacao.

9.11 Qualificacdo Econémico-Financeira:

9.11.1 Certidao Negativa de Faléncia ou, se for o caso, Certidao de Recuperacado Judicial, expedida pelo
Cartério Distribuidor da sede da pessoa juridica, com data de emissido de no maximo 60 (sessenta) dias
anteriores a data da abertura da sessdo, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na prépria
certidao;

9.11.2 Balanco patrimonial e demonstracdes contabeis do Gltimo exercicio social, ja exigiveis e apresentados
na forma da lei, que comprovem a boa situacdo financeira da empresa, vedada a sua substituicio por
balancetes ou balancos provisérios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrado ha mais de
3 (trés) meses da data de apresentacdo da proposta;

9.11.2.1 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, nao sera exigido da licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte a apresentacdo de balanco patrimonial do Gltimo exercicio
financeiro. (Art. 3° do Decreto n° 8.538, de 2015);

9.11.2.2 No caso de empresa constituida no exercicio social vigente, admite-se a apresentacdo de balanco
patrimonial e demonstracoes contabeis referentes ao periodo de existéncia da sociedade;

9.11.3 A comprovacao da situacao financeira da empresa sera constatada mediante obtencdo de indices de
Liguidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicacdo das formulas:

Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo

LG =
Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante
Ativo Total
SG =
Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante
Ativo Circulante
LC=

Passivo Circulante
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9.11.4 As empresas, cadastradas ou n3o no SICAF, deverdo apresentar resultado superior a 1(um) para os
indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC);

9.11.5 A licitante deverd comprovar patriménio liquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da
contratacao ou item pertinente.

9.12 Qualificacao técnica:

9.12.1 Atestado de Capacidade Técnica (Declaracdo ou Certiddo), emitido por pessoa juridica de direito
publico ou privado, declarando ter a empresa licitante fornecido os bens compativeis e pertinentes com o
objeto desta licitacdo, contendo nome, RG e telefone do declarante para mais informacoes;

9.13 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado (a) da prova de
inscricdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentacdo do balanco patrimonial e
das demonstracdes contabeis do ultimo exercicio.

9.14 A existéncia de restricao relativamente a regularidade fiscal ndo impede que a licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais
exigéncias do edital.

9.14.1 A declaracado do vencedor acontecerd no momento imediatamente posterior a fase de habilitacao.

9.15 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa
de pequeno porte, e uma vez constatada a existéncia de alguma restricdo no que tange a regularidade fiscal, a
mesma sera convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, apds a declaracdo do vencedor, comprovar a
regularizacdo. O prazo podera ser prorrogado por igual periodo, a critério da administracdo publica, quando
requerida pelo licitante, mediante apresentacao de justificativa.

9.16 A nao-regularizacao fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretara a inabilitacao do
licitante, sem prejuizo das sancdes previstas neste Edital, sendo facultada a convocacdo dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificacdo. Se, na ordem de classificacdo, seguir-se outra microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restricio na documentacao fiscal e
trabalhista, serd concedido o mesmo prazo para regularizacao.

9.17 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspendera a
sessao, informando no “chat” a nova data e horéario para a continuidade da mesma.

9.18 Sera inabilitado o licitante que ndo comprovar sua habilitacdo, deixar de apresentar quaisquer dos
documentos exigidos para a habilitacao, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.19 Nos itens nao exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte, em havendo inabilitacdo, havera
nova verificacdo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n°
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitacdo da proposta subsequente.

9.20 O licitante provisoriamente vencedor em um item/grupo, que estiver concorrendo em outro item/grupo,
ficard obrigado a comprovar os requisitos de habilitacdo cumulativamente, isto é, somando as exigéncias do
item/grupo em que venceu as do item/grupo em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena
de inabilitacdo, além da aplicacido das sancbes cabiveis.

9.20.1 Nao havendo a comprovacao cumulativa dos requisitos de habilitacdo, a inabilitacdo recaira sobre o(s)
item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitacio do licitante nos
remanescentes.

9.21 Constatado o atendimento as exigéncias fixadas neste edital, o licitante sera declarado vencedor.

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAGAO
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10.1 A proposta final do licitante vencedor e os documentos exigidos para habilitacdo, se necessario e
mediante solicitacdo do pregoeiro, serdo remetidos em original ou por qualquer processo de copia
reprografica, autenticada por tabelido de notas, ou por servidor da Administracao, desde que conferidos com o
original, ou publicacdo em 6rgio da imprensa oficial, para analise, no prazo de 02 (dois) dias Uteis, a Comissdo
Permanente de Licitacdo da Procuradoria-Geral de Justica do Maranhao, situada na Av. Professor Carlos Cunha,
n° 3261 - Calhau, CEP: 65076-820 - Sao Luis-MA.

10.1.1 Serd inabilitado ou recusada a aceitacdo da proposta do licitante que ndo enviar os documentos no
prazo estipulado no item anterior, sem prejuizo das sancoes previstas neste Edital.

10.1.2 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item, sera
desclassificado e sujeitar-se-a as sancoes previstas neste edital.

11 DAS AMOSTRAS

11.1 O Pregoeiro podera solicitar da licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar, a apresentacao
de amostras, conforme o item 12 do Termo de Referéncia (Anexo I).

12 DOS RECURSOS

12.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizacio fiscal e trabalhista da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, sera concedido o prazo de no minimo trinta
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intencdo de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando
contra qual(is) decisdo(des) pretende recorrer e por quais motivos, em campo proprio do sistema.

12.2 Havendo quem se manifeste, cabera ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existéncia de motivacdo
da intencio de recorrer, para decidir se admite ou ndo o recurso, fundamentadamente.

12.2.1 Nesse momento o Pregoeiro ndo adentrard no mérito recursal, mas apenas verificara as condicoes de
admissibilidade do recurso.

12.2.2 A falta de manifestacdo motivada do licitante quanto a intencao de recorrer importara a decadéncia
desse direito.

12.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terd, a partir de entao, o prazo de trés dias para apresentar
as razbes, pelo sistema eletrénico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,
apresentarem contrarrazoes também pelo sistema eletrénico, em outros trés dias, que comecarao a contar do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa
de seus interesses.

12.3 0 acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

12.4 As intencOes de recursos nao admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serdao apreciados pela
autoridade competente;

12.5 Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados, no endereco constante
neste Edital.

13 DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA

13.1 A sessado publica podera ser reaberta:

13.1.1 Nas hipoéteses de provimento de recurso que leve a anulacdo de atos anteriores a realizacdo da sessao
pUblica precedente ou em que seja anulada a propria sessao publica, situacdo em que serao repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.

13.1.2 Quando houver erro na aceitacio do preco melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor ndo assinar o contrato ou nado comprovar a regularidade fiscal, nos termos do art. 43, §1° da LC n°
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123/2006. Nessas hipoteses, serdao adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento
da etapa de lances.

13.2 Todos os licitantes remanescentes deverao ser convocados para acompanhar a sessao reaberta.

13.2.1 A convocacio se dard por meio do sistema eletrénico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-simile, de acordo
com a fase do procedimento licitatério.

13.2.2 A convocacao feita por e-mail ou fac-simile dar-se-a de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

14 DA ADJUDICAGAO E DA HOMOLOGAGAO

14.1 O objeto da licitacdo serad adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso nao
haja interposicdo de recurso, ou pela autoridade competente, ap6s a regular decisdo dos recursos
apresentados.

14.2 O objeto deste Pregio serd adjudicado aos licitantes vencedores do(s) grupo(s) respectivo(s).

14.3 Ap6s a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologara o procedimento licitatério.

15 DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

15.1 Homologado o resultado da licitacdo, terd o adjudicatario o prazo de 05 (cinco) dias Uteis, contados a
partir da data de sua convocacao, para assinar a Ata de Registro de Precos, cujo prazo de validade encontra-se
nela fixado, sob pena de decair do direito a contratacdo, sem prejuizo das sancoes previstas neste Edital.

15.2 Alternativamente a convocacao para comparecer perante o 6rgao ou entidade para a assinatura da Ata
de Registro de Precos, a Administracao podera encaminha-la para assinatura por e-mail, para que seja assinada
e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias Gteis, a contar da data de seu recebimento.

15.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Precos podera ser
prorrogado uma Unica vez, por igual periodo, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu
transcurso, e desde que devidamente aceito.

15.4 Serao formalizadas tantas Atas de Registro de Precos quanto necessarias para o registro de todos os
itens constantes no Termo de Referéncia, com a indicacdo do licitante vencedor, a descricdo do(s) item(ns), as
respectivas quantidades, precos registrados e demais condicoes.

15.4.1 Sera incluido na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou
servicos com precos iguais aos do licitante vencedor na sequéncia da classificacdo do certame, excluido o
percentual referente a margem de preferéncia, quando o objeto ndo atender aos requisitos previstos no art. 3°
da Lei n°® 8.666, de 1993;

16 DA NOTA DE EMPENHO

16.1 Apbs a homologacao da licitacao, em sendo realizada a contratacao, serd emitida a nota de empenho.

16.2 O adjudicatario terd o prazo de 05 (cinco) dias Uteis, contados a partir da data de sua convocacao, para
aceitar a nota de empenho, sob pena de decair do direito a contratacdo, sem prejuizo das sancoes previstas
neste Edital.

16.2.1 Alternativamente a convocacao para comparecer perante o 6rgao ou entidade para o aceite da nota de
empenho, a Administracdo podera encaminha-lo para aceite da Adjudicataria, por e-mail, para que seja aceito
no prazo de 05 (cinco) dias Uteis, a contar da data de seu recebimento.

16.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderd ser prorrogado, por igual periodo, por solicitacdo
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justificada do adjudicatario e aceita pela Administracao.

16.3 O Aceite da Nota de Empenho, emitida a empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

16.3.1 Referida Nota estd substituindo o contrato, aplicando-se a relacdo de negécios ali estabelecida as
disposicoes da Lei n° 8.666, de 1993;

16.3.2 A contratada se vincula a sua proposta e as previsdes contidas no edital e seus anexos;

16.3.3 A contratada reconhece que as hipéteses de rescisao sdao aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei
n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administracao previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

16.4 Previamente a contratacdo a Administracdo realizard consulta ao SICAF para identificar possivel
suspensao temporaria de participacdo em licitacdo, no ambito do 6rgdo ou entidade, proibicdo de contratar
com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da
Instrucdo Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6°, lll, da Lei n° 10.522, de 19 de julho
de 2002, consulta prévia ao CADIN.

16.5 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de precos, sera exigida a comprovacao das condicoes de
habilitacdo consignadas no edital, que deverao ser mantidas pelo licitante durante a vigéncia do contrato ou da
ata de registro de precos.

16.6 Na hipotese de o vencedor da licitacdo ndo comprovar as condicoes de habilitacdo consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de precos, a Administracdo, sem prejuizo da
aplicacao das sancdes das demais cominagdes legais cabiveis a esse licitante, podera convocar outro licitante,
respeitada a ordem de classificacdo, para, apds a comprovacao dos requisitos para habilitacdo, analisada a
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociacao, assinar o contrato ou a ata de registro
de precos.

16.7 O Diretor-Geral nomeara servidores lotados na Coordenadoria de Administracdo para fiscalizar o
contrato, devendo-se registrar todas as ocorréncias e as deficiéncias verificadas em relatério, cuja copia sera
encaminhada a8 CONTRATADA, para que providencie a imediata correcdo das irregularidades apontadas.

16.7.1 O fiscal da contratacao devera:

16.7.1.1 Atestar os documentos da despesa e acompanhar o fornecimento de acordo com as datas e
especificacoes pré-definidas, em conformidade com o Edital.

16.7.1.2 Fiscalizar o cumprimento das obrigacées da CONTRATADA, inclusive quanto a nao interrupcao do
fornecimento do bem.

17 DAS SANCOES APLICAVEIS A LICITANTE

17.1 Comete infracdo administrativa, nos termos da Lei n® 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatario que:

17.1.1 Nao assinar o Contrato ou nao aceitar/retirar a nota de empenho quando convocado dentro do prazo
de validade da proposta;

17.1.2 Apresentar documentacao falsa;

17.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
17.1.4 Ensejar o retardamento da execucdo do objeto;

17.1.5 Nao mantiver a proposta;

17.1.6 Cometer fraude fiscal;

17.1.7 Comportar-se de modo inidoneo;

17.2 As sancdes do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregao para
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registro de precos que, convocados, ndo honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

17.3 Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaracdo falsa quanto as condicoes de
participacdo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento
da licitacdo, mesmo apds o encerramento da fase de lances.

17.4 O licitante/adjudicatario que cometer qualquer das infracbes discriminadas nos subitens anteriores
ficara sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes san¢des:

17.4.1 Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
licitante;

17.4.2 Suspensao de licitar e impedimento de contratar com a Procuradoria Geral de Justica do Maranhao
pelo prazo de até dois anos;

17.4.3 Impedimento de licitar e de contratar com o Estado do Maranhao e descredenciamento no SICAF, pelo
prazo de até cinco anos;

17.4.4 Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracdo Publica, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punicao ou até que seja promovida a reabilitacdo perante a propria
autoridade que aplicou a penalidade, que serd concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuizos causados;

17.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sancoes.

17.6 Se, durante o processo de aplicacido de penalidade, se houver indicios de pratica de infracdo
administrativa tipificada pela Lei n°® 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo a administracao publica
nacional ou estrangeira, copias do processo administrativo necessarias a apuracdo da responsabilidade da
empresa deverdo ser remetidas a autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciéncia e
decisdo sobre a eventual instauracdo de investigacdo preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilizacdo - PAR.

17.7 A apuracdo e o julgamento das demais infragdes administrativas ndo consideradas como ato lesivo a
Administracdo Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirdo
seu rito normal na unidade administrativa.

17.8 O processamento do PAR nio interfere no seguimento regular dos processos administrativos especificos
para apuracdo da ocorréncia de danos e prejuizos a Administracao Publica Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa juridica, com ou sem a participacao de agente publico.

17.9 Caso o valor da multa ndo seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta do licitante, a
Unido ou Entidade podera cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Codigo Civil.

17.10 A aplicacdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-4 em processo administrativo que
assegurara o contraditorio e a ampla defesa ao licitante/adjudicatario, observando-se o procedimento previsto
na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n°® 9.784, de 1999.

17.11 A autoridade competente, na aplicacao das sancdes, levara em consideracdo a gravidade da conduta do
infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado a Administracao, observado o principio da
proporcionalidade.

17.12 As penalidades serao obrigatoriamente registradas no SICAF.

17.13 As sancoes por atos praticados no decorrer da contratacao estdo previstas no Termo de Referéncia.

18 DA FORMAGAO DO CADASTRO RESERVA

18.1 Apés o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderdo reduzir seus precos ao valor da
proposta do licitante mais bem classificado.

Pregéo Eletronico n° 39/2020_SRP — Aquisi¢ao de material de consumo e expediente Pagina 17 de 43



ESTADO DO MARANHAO
MINISTERIO PUBLICO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIGA
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAGAO
Pregao Eletronico n°. 39/2020_SRP Processo Administrativo n°. 11303/2020

18.2 A apresentacdo de novas propostas na forma deste item nao prejudicara o resultado do certame em
relacdo ao licitante melhor classificado.

18.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor,
estes serdo classificados segundo a ordem da Gltima proposta individual apresentada durante a fase
competitiva.

18.4 Esta ordem de classificacdo dos licitantes registrados devera ser respeitada nas contratacoes e somente
sera utilizada acaso o melhor colocado no certame ndo assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas
hipéteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213.

19 DA IMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

19.1 Até 03 (trés) dias Uteis antes da data designada para a abertura da sessdo publica, qualquer pessoa
podera impugnar este Edital.

19.2 A impugnacido poderd ser realizada, mediante peticido a ser enviada, exclusivamente, de forma
eletronica, para o e-mail licitacoes@mpma.mp.br.

19.3 Cabera ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsaveis pela elaboracdo deste Edital e seus anexos, decidir
sobre a impugnacado no prazo de até dois dias Uteis contados da data de recebimento da impugnacao.

19.4 Acolhida a impugnacao, sera definida e publicada nova data para a realizacdo do certame.

19.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatorio deverdo ser enviados ao Pregoeiro,
até 03 (trés) dias Uteis anteriores a data designada para abertura da sessao publica, exclusivamente, para o e-
mail licitacoes@mpma.mp.br.

19.6 O pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias Uteis, contado da data de
recebimento do pedido, e podera requisitar subsidios formais aos responsaveis pela elaboracao do edital e dos
anexos.

19.7 Asimpugnacodes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem os prazos previstos no certame.

19.7.1 A concessdo de efeito suspensivo a impugnacdo é medida excepcional e deverd ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitacdo.

19.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serdo divulgadas pelo sistema e vinculardo os participantes
e a Procuradoria Geral de Justica do Maranhao.

20 DAS DISPOSICOES GERAIS

20.1 Da sessdo publica do Pregao divulgar-se-a Ata no sistema eletrénico.

20.2 Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizacdo do certame
na data marcada, a sessao serd automaticamente transferida para o primeiro dia Gtil subsequente, no mesmo
horario anteriormente estabelecido, desde que ndo haja comunicacdo em contrario, pelo Pregoeiro.

20.3 Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessdo publica observarao o horario de
Brasilia - DF.

20.4 No julgamento das propostas e da habilitacao, o Pregoeiro podera sanar erros ou falhas que nao alterem
a substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de habilitacdo e classificagao.

20.5 As normas disciplinadoras da licitacdo serdo sempre interpretadas em favor da ampliacdo da disputa
entre os interessados, desde que ndao comprometam o interesse da Procuradoria Geral de Justica do
Maranhdo, o principio da isonomia, a finalidade e a seguranca da contratacao.
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20.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparacdo e apresentacdo de suas propostas e a
Administracdo ndo sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da conducao ou
do resultado do processo licitatério.

20.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do inicio e incluir-se-
4 o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Procuradoria Geral de Justica
do Maranhao.

20.8 O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importara o afastamento do licitante, desde
gue seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse publico.

20.9 Em caso de divergéncia entre disposicoes deste Edital e de seus anexos ou demais pecas que compdem
0 processo, prevalecera as deste Edital.

20.10 Os proponentes sdo responsaveis pela fidelidade e legitimidade das informacdes e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitacao;

20.11 O pregao serd divulgado no Diario Eletronico do Ministério Publico e Internet através dos sites:
www.comprasgovernamentais.gov.br e www.mpma.mp.br;

20.12 Sao partes integrantes deste Edital os seguintes documentos:

20.12.1 ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA;

20.12.2 ANEXO Il - DECLARACAO DE INEXISTENCIA DE PARENTESCO;

20.12.3 ANEXO Ill - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS;

20.12.4 ANEXO IV - MINUTA DE SOLICITACAO DE ADESAO;

20.13 Os casos omissos serdo resolvidos pelo Pregoeiro, que decidird com base na legislacao em vigor;

20.14 Quaisquer elementos, informacdes e esclarecimentos relativos a esta licitacdo serdo prestados pelo
Pregoeiro por meio eletrénico, via internet, através do e-mail: licitacoes@mpma.mp.br.

S50 Luis (MA) de de 2020.

| J—

José Livio Marinho Lima
Analista Ministerial - CPL
PGJ/MA
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ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

1.1 A presente solicitacdo visa a formacdo de Registro de Precos para a contratacdo eventual e futura de
empresa especializada no fornecimento de material de consumo e expediente, conforme especificacoes
detalhadas no ITEM 4 - ESTIMATIVAS DE CUSTOS E QUANTITATIVOS.

2. JUSTIFICATIVA

2.1 A presente solicitacao justifica-se em face da necessidade de continua reposicdo do estoque de materiais
de consumo dos almoxarifados da Instituicdo, os quais sdo imprescindiveis para o exercicio das atribuicoes
institucionais de membros e servidores lotados na Procuradoria-Geral de Justica, Promotorias de Justica da
Capital e do Interior. Ademais, visa suprir as necessidades de material de consumo durante todo o ano de
2021, haja vista a proximidade do término do prazo de vigéncia das atas de registro de precos atualmente
disponiveis para a aquisicao do aludido material.

2.2. Com relacdo aos precos constantes do Termo de Referéncia, esclarecemos que os itens foram estimados
mediante utilizacdo do Painel de Precos do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestao(http://paineldeprecos.planejamento.gov.br/), ferramenta que consolida, em relatérios, precos
praticados por diversos 6rgaos publicos e em sites em sites especializados no fornecimento dos materiais,
conforme determina o ATO REGULAMENTAR N° 13/2020-GPGJ, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2020.

2.3 A quantidade estimada dos materiais descrito no item 4.1 justifica-se em face da analise obtida a partir do
sistema GESP - Moédulo de Materiais, onde por meio de consulta parametrizada, foi possivel obter a
guantidade de consumo anual de cada item, acrescida da margem de seguranca.

2.4. Por fim, justifica-se também pela conveniéncia da aquisicio com previsdo de entrega parcelada, nos
moldes preconizados pelo art. 3°, incisos | e Il do Decreto Estadual n°® 31.553/2016.

3. CRITERIO DE JULGAMENTO/ PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA
3.1 O critério de julgamento das propostas serd o de menor preco por grupo em face da similaridade dos itens.

3.2 O prazo de validade das Propostas devera ser de, no minimo, 60 (sessenta) dias, conforme disposto no art.
6° da Lei n°® 10.520/2002.

4 ESTIMATIVAS DE CUSTOS E QUANTITATIVOS
4.1. Apos pesquisa dos precos praticados no mercado, foram obtidos os seguintes valores estimados:

GRUPO |

ITEM MATERIAL (exclusivo ME/EPP). UND | QTD |P.UNITR$ | PRECO TOTAL

APAGADOR EM PLASTICO TRANSPARENTE PARA
QUADRO BRANCO COM SUPORTE PARA DOIS PINCEIS.
DIMENSOES APROXIMADAS DO PRODUTO COM
o1 EMBALAGEM: 10,5X17,3X4,3CM (AXLXP). CAIXA COM UND 15 3,97 R$ 59,35
1 UNIDADE. FABER CASTELL, EQUIVALENTE OU DE

MELHOR QUALIDADE.
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02

APONTADOR  PARA LAPIS COM  DEPOSITO
TRANSPARENTE, COM 01 FURO, RETANGULAR, COM
LAMINA DE ACO TEMPERADO. EMBALADO EM CAIXA
PLASTICA COM 25 A 50 UNIDADES P/ CAIXA. FABER
CATELL, EQUIVALENTE OU DE MELHOR QUALIDADE.

UND

300

3,75

R$ 1.125,00

03

BLOCO DE PAPEL PARA RECADO, AUTO-ADESIVO, COR
AMARELA, REMOVIVEIS, EM PAPEL 38 X 50 MM,
EMBALAGEM PLASTICA TRANSPARENTE, PACOTE COM
04 UND COM 100 FLS CADA, COM PRAZO DE
VALIDADE DE 5 ANOS A PARTIR DA DATA DE
FABRICACAO, CLARAMENTE EXPRESSO NA
EMBALAGEM DO PRODUTO. 3M, EQUIVALENTE OU
DE MELHOR QUALIDADE.

PCT

4.500

3,53

R$ 15.885,00

VALOR TOTAL (GRUPO I)

R$ 17.069,55

GRUPO I

ITEM

MATERIAL (exclusivo ME/EPP).

UND

QTD

P. UNIT

PRECO TOTAL

04

CANETAS ESFEROGRAFICAS, MATERIAL PLASTICO
RESISTENTE, QUANTIDADE CARGAS 1, MATERIAL
PONTA DE LATAO COM ESFERA DE TUNGSTENIO, TIPO
ESCRITA MEDIA (1,0MM), RESINA TERMOPLASTICA,
TINTA A BASE DE CORANTES ORGANICOS E
SOLVENTES 25.000 NA COR AZUL, E 15.000 NA COR
PRETA, CARACTERISTICAS  ADICIONAIS  CORPO,
TRIANGULAR OU SEXTAVADO, TRANSPARENTE, COM
VALIDADE MINIMA DE 12 MESES., EMBALAGEM
CAIXA COM 50 UNIDADES. FABRICACAO NACIONAL.
CERTIFICADO PELO INMETRO. BIC, FABER CASTEL,
EQUIVALENTE OU DE MELHOR QUALIDADE.

UND

25.000

0,73

R¢$ 18.285,00

05

CANETA MARCA TEXTO, FLORESCENTE, BOA
RESISTENCIA A LUZ, PONTA CHANFRADA, MACIA, DE
COR VERDE OU AMARELO, A CRITERIO DA
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA, COM SELO DE
SEGURANCA DO INMETRO, CAIXA COM 12 UNIDADES,
FABRICACAO NACIONAL COM VALIDADE MINIMA DE
12 MESES. PILOT, FABER CASTELL, PENTEL,
EQUIVALENTE OU DE MELHOR QUALIDADE.

UND

5.000

2,97

R$ 14.850,00

06

BORRACHA PARA LAPIS, COR BRANCA COM CAPA
PLASTICA PROTETORA SEM NENHUM CORANTE,
CAPAZ DE APAGAR TOTALMENTE A ESCRITA SEM

UND

400

1,89

R$ 756,00
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BORRAR OU MANCHAR O PAPEL. VALIDADE IGUAL OU
SUPERIOR A DOIS ANOS. TAM APROX: 43X21X11MM.
FABER CASTELL, EQUIVALENTE OU DE MELHOR
QUALIDADE.

LAPIS, COM GRAFITE 2B, FORMATO SEXTAVADO,
REVESTIDO EM MADEIRA PINTADO EM VERNIZ VERDE
07 E TOPO EM FORMATO DE GOTA. COMPOSTO COM UND
MADEIRA DE REFLORESTAMENTO. CAIXA COM 12
UNIDADES. FABER CASTELL, EQUIVALENTE OU DE

MELHOR QUALIDADE.

1.000

0,76

R$ 760,00

CLIPS EM ACO NIQUELADO PARA PAPEL TAMANHO N°
08 8/0 CX. COM 25 UNID. BACHI, ACC, CHAPARRAU CcX
EQUIVALENTE OU DE MELHOR QUALIDADE.

2.000

1,88

R$ 3.760,00

CLIPS EM ACO NIQUELADO PARA PAPEL TAMANHO N°
09 1/0 CX. COM 100 UNID. BACHI, ACC, CHAPARRAU CcX
EQUIVALENTE OU DE MELHOR QUALIDADE.

4.000

3,43

R$ 13.720,00

ELASTICO LIGA TIPO LATEX, COMPOSIGAO BORRACHA
NATURAL, ALTA  RESISTENCIA, CAIXA COM
QUANTIDADE MINIMA DE 30 UNIDADES. NUMERO
18, EMBALAGEM CONTENDO PESO LIQUIDO DE 25G,
REDBOR, MERCUR, EQUIVALENTE OU DE MELHOR
QUALIDADE.

10 CcX

600

2,01

R$ 1.206,00

VALOR TOTAL (GRUPO II)

R$ 36.877,00

GRUPO 111

ITEM MATERIAL (exclusivo ME/EPP). UND

QTD

P. UNIT

PRECO TOTAL

COLA EM BASTAO, EM MATERIAL PLASTICO, COM
PESO DE 20 G, PARA USO EM CARTOLINA, SECAGEM
RAPIDA A BASE DE ETER DE POLIGLUCOSIDEO,
11 | ATOXICA E LAVAVEL, SELO DE SEGURANCA DO | UND
INMETRO, COM VALIDADE MINIMA DE 24 MESES.
SCOTCH 3M, PRINT, HENKEL, EQUIVALENTE OU DE
MELHOR QUALIDADE.

3.000

7,75

R¢$ 23.250,00

COLCHETE LATONADO, RESISTENTE, N° 07, CAIXA
COM 72 UNIDADES, CABECA COM MINIMO DE 10 MM
12 DE DIAMETRO, 35 MM DE COMPRIMENTO | CX
(DOBRADO). BACHI, ACC, CHAPARRAU, EQUIVALENTE
OU DE MELHOR QUALIDADE.

1.200

4,73

R$ 5.676,00
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13

COLCHETE LATONADO, RESISTENTE, N° 12, CAIXA
COM 72 UNIDADES, CABECA COM MINIMO DE 12 MM
DE DIAMETRO, 60 MM DE COMPRIMENTO
(DOBRADO), BACHI, ACC, CHAPARRAU, EQUIVALENTE
OU DE MELHOR QUALIDADE.

CX

900

5,17

R$ 4.653,00

VALOR TOTAL (GRUPO Iil)

R$ 33.579,00

GRUPO IV

ITEM

MATERIAL (exclusivo ME/EPP).

UND

QTD

P. UNIT R$

PRECO TOTAL

14

DVD-R GRAVACAO A 8X, 4,7GBDADOS/120MIN.
AUDIO.EM  ESTOJO  PLASTICO  INDIVIDUAL.-
CAPACIDADE PARA ARMAZENAMENTO DE 4,7GB DE
DADOS, OU 120 MINUTOS DE AUDIO.-VELOCIDADE DE
GRAVACAO DE 1 A 8X, TENDO EM UMA DAS FACES A
IDENTIFICACAO TECNICA DA MIDIA
(TIPO/CAPACIDADE PARA DADOS E AUDIO /
VELOCIDADE DE GRAVACAO E ESPACO PARA ESCRITA
DO CONTEUDO GRAVADO COM  CANETA
APROPRIADA). MIDIA ACONDICIONADA
INDIVIDUALMENTE EM ESTOJO PLASTICO COM PELO
MENOS A FACE FRONTAL  TRANSPARENTE
POSSIBILITANDO IDENTIFICACAO DO CONTEUDO SEM
ABERTURA DO ESTOJO ORIGINAL DO FABRICANTE,
LACRADA COM FILME, CONTENDO 1 UNIDADE.
EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICACAO DO
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE E DATA DE
FABRICACAO.

UND

8.000

2,97

R$ 23.760,00

15

PEN DRIVE, CAPACIDADE MINIMA: 16GB, PORTATIL,
CONEXAO PLUG AND PLAY, COMPATIVEL COM:
WINDOWS® 10, WINDOWS 8.1, WINDOWS 8§,
WINDOWS 7 (SP1), WINDOWS VISTA® (SP2), MAC OS
X V.10.8.X OU SUPERIOR, LINUX V.2.6.X OU SUPERIOR,
CHROME 0OS™, INTERFACE MINIMA: USB 3.0, TAXA DE
TRANSFERENCIA MINIMA: 130 MB/SEC, SEM TAMPA,
VELOCIDADE? 8GB-16GB: 100MB/S PARA LEITURA;
32GB-128GB: 100MB/S PARA LEITURA, 15MB/S PARA
GRAVAGAO, GARANTIA MINIMA: (05) CINCO ANOS DE
GARANTIA, SUPORTE TECNICO, TEMPERATURA DE
OPERAGAO: ENTRE 0°C A 60°C, TEMPERATURA DE
ARMAZENAGEM: ENTRE -20°C A 85°C, DEVE POSSUIR
ESTRUTURA EM METAL COM ARGOLA RESISTENTE,
PARA SER LEVADO EM QUALQUER LUGAR COM

UND

1.200

41,93

R$ 50.316,00

Pregéo Eletronico n° 39/2020_SRP — Aquisi¢ao de material de consumo e expediente

Pagina 23 de 43




ESTADO DO MARANHAO
MINISTERIO PUBLICO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIGA
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAGAO
Pregao Eletronico n°. 39/2020_SRP

Processo Administrativo n°. 11303/2020

PRATICIDADE , SEM TAMPA.

VALOR TOTAL (GRUPO IV)

R$ 74.076,00

GRUPO V

ITEM MATERIAL (exclusivo ME/EPP). UND

QTD

P. UNIT R$

PRECO TOTAL

FITA PLASTICA ADESIVA POLIPROPILENO
TRANSPARENTE ~ MEDINDO  12MM X  40M.
16 | EMBALAGEM PACOTE COM 10 UNIDADES. 3M, | UND
DUREX, ALDEBRAS, EQUIVALENTE OU DE MELHOR
QUALIDADE.

150

1,11

R$ 166,50

FITA GOMADA DE PAPEL KRAFT; MEDINDO 50 MM X
50M, UTILIZADA PARA REFORCO E EMPACOTAMENTO
EM GERAL. SCOTH 3M, ALDEBRAS, EQUIVALENTE OU
DE MELHOR QUALIDADE.

17 UND

1.200

8,97

R$ 10.764,00

VALOR TOTAL (GRUPO V)

R$ 10.930,50

GRUPO VI

ITEM MATERIAL (exclusivo ME/EPP). UND

QTD

P. UNIT R$

PRECO TOTAL

GRAMPEADOR DE MESA, ESTRUTURA METALICA DE
ALTA RESISTENCIA, EM METAL FABRICADO EM CHAPA
DE AGCO, PINTURA EPOXI APOIO DA BASE EM
POLIETILENO E COBERTO EM RESINA
18 TERMOPLASTICA DIMENSOES APROXIMADAS: UND
200X50X90 MM, COM CAPACIDADE PARA GRAMPEAR
ATE 50(CINQUENTA) FOLHAS DE 75 G/M2. GRAMPOS
24/6, 26/6 E 24/8, GARANTIA DE 2 ANOS. ADECK,
EAGLE, KANGARO EQUIVALENTE OU DE MELHOR

QUALIDADE.

650

23,05

R$ 14.982,50

19 | GRAMPEADOR DE MESA, ESTRUTURA METALICA DE | UND
ALTA RESISTENCIA, EM METAL FABRICADO EM CHAPA
DE AGCO, PINTURA EPOXI APOIO DA BASE EM
POLIETILENO E COBERTO EM RESINA
TERMOPLASTICA DIMENSOES APROXIMADAS:
280X70X140 MM, COM CAPACIDADE PARA
GRAMPEAR 100(CEM) FOLHAS. GARANTIA DE 2
ANOS. ADECK, EAGLE, EQUIVALENTE OU DE MELHOR

50

48,42

R$ 2.421,00
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QUALIDADE.

20

EXTRATOR DE GRAMPOS EM ACO INOXIDAVEL
(CONSTANDO ESSA  COMPOSICAO  “INOX” NA
EMBALAGEM OU NO PROPRIO EXTRATOR), TIPO
ESPATULA, RESISTENTE, PROPRIA PARA EXTRAGAO DE
GRAMPOS 26/6 E 26/8, EMBALAGEM INDIVIDUAL,
CENTRAL, ADECK, ACC, EQUIVALENTE OU DE MELHOR
QUALIDADE.

UND

700

1,15 R$ 805,00

21

ESTILETE, TIPO LARGO, MATERIAL CORPO ACRILICO,
COMPRIMENTO 150MM, CARACTERISTICAS
ADICIONAIS LAMINA 18 X 100MM, COM RISCOS
TRANSVERSAIS PARA QUEBRA, SEGURA, EMBALAGEM
CAIXA COM 12 UNIDADES. CIS, EQUIVALENTE OU DE
MELHOR QUALIDADE

UND

300

1,34 R$ 402,00

VALOR TOTAL (GRUPO VI)

R$ 18.610,50

GRUPO VII

ITEM

MATERIAL (exclusivo ME/EPP).

UND

QTD

P. UNIT R$ | PRECO TOTAL

22

GRAMPO 26/6 PARA GRAMPEADOR - EM METAL
GALVANIZADO COM TRATAMENTO ANTIFERRUGEM -
PENTE COLADA DE FORMA ALINHADA, SIMETRICA E
COM PERFEITA UNIFORMIDADE DE TAMANHO DOS
GRAMPOS ENTRE SI. CAIXA COM 5000 UNIDADES.
BACHI, ACC, CHAPARRAU, EQUIVALENTE OU DE
MELHOR QUALIDADE.

CXc/
5.000
UND

700

2,99 R$ 2.093,00

23

GRAMPO PARA GRAMPEADOR 23 X 13 C/ 1000 UND.
EM METAL GALVANIZADO COM TRATAMENTO
ANTIFERRUGEM. BACHI, ACC, CHAPARRAU,
EQUIVALENTE OU DE MELHOR QUALIDADE.

CXcC/
1.000
UND

150

4,77 R$ 715,50

24

GRAMPO PARA GRAMPEADOR 24 X 8 COM 1000
UNID. EM METAL GALVANIZADO COM TRATAMENTO
ANTIFERRUGEM. BACHI, ACC, CHAPARRAU,
EQUIVALENTE OU DE MELHOR QUALIDADE.

CX C/
1.000
UND

300

4,4 R$ 1.320,00

VALOR TOTAL (GRUPO ViI)

R$ 4.128,50
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GRUPO VIl

ITEM

MATERIAL (exclusivo ME/EPP).

UND

QTD

P. UNIT R$

PRECO TOTAL

25

LIVRO DE REGISTRO ATA, CAPA DURA, COM 100FLS.
GRAFSET, FORONI EQUIVALENTE OU DE MELHOR
QUALIDADE

UND

1.000

6,65

R$ 6.650,00

26

LIVRO PROTOCOLO CAPA DURA COM FOLHAS
NUMERADAS C/100FLS. GRAFSET, TILIBRA,
EQUIVALENTE OU DE MELHOR QUALIDADE

UND

900

7,04

R$ 6.336,00

VALOR TOTAL (GRUPO Viil)

R$ 12.986,00

GRUPO IX

ITEM

MATERIAL (exclusivo ME/EPP).

UND

QTD

P. UNIT R$

PRECO TOTAL

27

MARCADOR PERMANENTE RECARREGAVEL, COM
TINTA A BASE DE ALCOOL, PONTA REGULAR QUE
PERMITE TRACOS DE 2, 4 E 8 MM, CX C/ 12
UNIDADES, SENDO: 150 NA COR AZUL, 150 NA COR
PRETA, 100 NA COR VERMELHA. PILOT, FABER
CASTELL, EQUIVALENTE OU DE MELHOR QUALIDADE.

UND

400

35,65

R$ 14.260,00

28

MARCADOR PARA QUADRO BRANCO DE 1°
QUALIDADE, CORPO PLASTICO, PONTA MACIA,
CORES: COR VERMELHA, AZUL, PRETO, VERDE QUE
NAO MANCHE O QUADRO ACONDICIONADA EM
EMBALAGEM COM 12UNIDADES COM VALIDADE
MINIMA DE 12 MESES. PILOT, FABER CASTELL,
EQUIVALENTE OU DE MELHOR QUALIDADE.

UND

300

29,59

R¢ 8.877,00

VALOR TOTAL (GRUPO IX)

R$ 23.137,00

GRUPO X

ITEM

MATERIAL (exclusivo ME/EPP).

UND

QTD

P. UNIT R$

PRECO TOTAL

29

REGISTRADOR AZ LOMBO LARGO - TIPO OFICIO, EM
PAPELAO NA COR PRETA MESCLADO (INTERNO E
EXTERNO), COM VISOR MEDINDO: 345 MM X 255
MM DE LARGURA, LOMBADA 85 MM DE LARGURA
COM BOLSA PLASTICA TRANSPARENTE PARA
IDENTIFICACAO (COM ETIQUETA EXCLUSIVA) COM

UND

4.000

9,80

R$ 39.200,00
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FERRAGEM TIPO ALAVANCA EM METAL CROMADO
NAO OXIDAVEL E COMPRESSOR EM PVC COM
ORIFICOS REDONDOS NA LOMBADA. REVESTIDO
EXTERNAMENTE COM UMA PELICULA PLASTICA DE
PROTECAO COM PONTEIRAS METALICAS NAS PARTES
INFERIORES DA PASTA. FRAMA, CHIES, EQUIVALENTE
OU DE MELHOR QUALIDADE.

PASTA  PLASTICA, MATERIAL  POLIPROPILENO,
TRANSPARENTE (CRISTAL), CARACTERISTICAS
ADICIONAIS COM TRILHO PLASTICO/(GRAMPO), JA
30 | MONTADA, TAMANHO OFICIO-2, EMBALAGEM | UND
CAIXA COM 100 UNIDADES. POLIBRAS, DELLO,
POLYCART EQUIVALENTE OU DE MELHOR
QUALIDADE.

3.500

1,69

R$ 5.915,00

PASTA  SUSPENSA, MATERIAL  POLIPROPILENO,
TRANSPARENTE (CRISTAL PLASTICA,
CARACTERISTICAS ADICIONAIS, ACOMPANHA O KIT:
GRAMPO, PONTEIRA  PLASTICA, VISORES E
ETIQUETAS BRANCA COM 6 ESPACOS PARA ENCAIXE,
31 VINCO MARCADOR DE PAGINA, ENCAIXE PARA | UND
FERRAGENS 6 OPCOES DE ESPAGO, VISUALIZADOR DE
CONTEUDO E VINCO DE AJUSTE CONFORME
AUMENTO DE CONTEUDO, EMBALAGEM CAIXA COM
50 UNIDADES. POLIBRAS, DELLO, ACP, EQUIVALENTE
OU DE MELHOR QUALIDADE.

3.000

1,99

R$ 5.970,00

CAIXA ARQUIVO EM PVC POLIONDA, COM TAMPA,
DESMONTAVEL, MEDINDO 36X26X14CM, 1500 NA
32 COR AZUL, 1500 NA COR AMARELA, 1000 NA COR | UND
VERDE E 1000 NA COR VERMELHA. ATCO, POLIBRAS
EQUIVALENTE OU DE MELHOR QUALIDADE.

8.000

2,62

R$ 20.960,00

VALOR TOTAL (GRUPO X)

R$ 72.045,00

GRUPO XI

MATERIAL
ITEM UND
(exclusivo ME/EPP).

QTD

P. UNIT R$

PRECO TOTAL

PERCEVEJO EM LATAO CX C/ 100 UNIDADES. BACHI,
ACC, EQUIVALENTE OU DE MELHOR QUALIDADE

33 UND

40

2,25

R$ 90,00

PERFURADOR PRETO EM ACO, COM PINOS EM ACO

34 . ~
ZINCADO, BASE EM PLASTICO, INDICACOES PARA A

UND

600

31,32

R$ 18.792,00
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CENTRAGEM, MARGINADOR AUKXILIAR, CAPAZ DE
PERFURAR ATE 40 FOLHAS (75G/M?), GARANTIA
MINIMA DE UM ANO. MAX PRINT, EAGLE, MAPED,
EQUIVALENTE OU DE MELHOR QUALIDADE.

VALOR TOTAL (GRUPO XI) R¢ 18.882,00
GRUPO XII
ITEM MATERIAL (exclusivo ME/EPP). UND | QTD |P.UNITR$ | PRECO TOTAL
PILHA ALCALINA AA - 1,5 VOLTS, EMBALAGEM
CONTENDO 2 UNIDADES, INDICAGAO DO FABRICANTE
E/OU IMPORTADOR, ORIENTACAO DE DESCARTE DO | CARTE
35 | PRODUTO E VALIDADE DO PRODUTO QUE NAO | LAC/2| 450 2,81 R$ 1.264,50
PODERA SER MENOR QUE 5 ANOS. PANASONIC, | UND
DURACELL, EQUIVALENTE OU DE MELHOR
QUALIDADE.
PILHA ALCALINA AAA - 1,5 VOLTS, EMBALAGEM
CONTENDO 2 UNIDADES, INDICAGAO DO FABRICANTE
E/OU IMPORTADOR, ORIENTACAO DE DESCARTE DO | CARTE
36 | PRODUTO E VALIDADE DO PRODUTO QUE NAO | LAC/2| 750 2,52 R$ 1.890,00
PODERA SER MENOR QUE 5 ANOS PANASONIC, | UND
DURACELL, EQUIVALENTE OU DE MELHOR
QUALIDADE.
VALOR TOTAL (GRUPO XiI) R$ 3.154,50
GRUPO Xl
ITEM MATERIAL (exclusivo ME/EPP). UND | QTD |P.UNITR$ | PRECO TOTAL
37 | PAPEL COUCHE FOSCO, 180G A4, PACOTE COM 50 | PCT | 200 18,35 | R$ 3.670,00
FOLHAS. FILIPAPER, OFF PAPER, EQUIVALENTE OU DE
MELHOR QUALIDADE
PAPEL DE EMBRULHO TIPO KRAFT, COR PARDA,
38 | GRAMATURA 70G/M?, MEDINDO 96 X 66CM. UND | 2500 | 0,61 R$ 1.525,00
VALOR TOTAL (GRUPO Xill) R$ 5.195,00
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GRUPO XIV

ITEM MATERIAL (exclusivo ME/EPP). UND QTD | P. UNIT R$ | PRECO TOTAL

FITA PLASTICA ADESIVA TRANSPARENTE 48MM X
50M, PERSONALIZADA COM A MARCA DA
39 PROCURADORIA-GERAL  DE  JUSTICA, MARCA | UND 400 2,62 R$ 1.048,00
ALDEBRAS, 3M, EUROCEL EQUIVALENTE OU DE
MELHOR QUALIDADE. AMOSTRA DISPONIVEL NA CPL.

VALOR TOTAL (GRUPO XIV) R$ 1.048,00
GRUPO XV
ITEM MATERIAL (exclusivo ME/EPP). UND | QTD. | P. UNIT R$ | PRECO TOTAL

COPO PLASTICO DESCARTAVEL PARA CAFE, NA COR
BRANCA, CONFECCIONADO EM POLIESTIRENO COM pCT
CAPACIDADE PARA 50 ML E PESO MINIMO DE 0,75/
GRAMAS. CAIXA CONTENDO 50 CENTOS. PADRAO| = " | 3.000 2,56 R$ 7.680,00
ABNT, COM SELO DE SEGURANCA DO INMETRO,

40

MARATA, BONOPLAST, EQUIVALENTE OU DE MELHOR UNID
QUALIDADE.
VALOR TOTAL (GRUPO XV) R$ 7.680,00
VALOR GLOBAL (SOMATORIO DOS GRUPOS) R$ 339.398,55

4.2. VALOR TOTAL: R$ 339.398,55 (trezentos e trinta e nove mil, trezentos e noventa e oito reais e cinquenta
e cinco centavos).

4.3. Na hipétese de nao haver vencedor para a cota reservada, esta podera ser adjudicada ao vencedor da cota
principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preco do primeiro
colocado da cota principal.

4.4. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratacdo das cotas devera ocorrer
pelo menor preco.

4.5. Serad dada a prioridade de aquisicdo aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados aos
licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em que a
cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condicdes do pedido, conforme vier a ser
decidido pela Administracio, nos termos do art. 8°, §4° do Decreto Federal n. 8.538", de 2015.

5. ENTREGA E CRITERIOS DE ACEITAGAO DO OBJETO

5.1 A entrega do material sera feita conforme necessidade da contratante, devendo a mesma ser efetuada no
prazo maximo de até 30 (trinta) dias Uteis, contados do recebimento da Nota de Empenho pela CONTRATADA,
e ocorrerd de segunda a sexta-feira, das 08:00h as 15:00h, no Almoxarifado do Ministério Publico do
Maranhdo, localizado na Avenida Governador Luis Rocha, 2409, Galpao 19, bairro Liberdade, Sao Luis-MA,

1 Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa
fisica, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas de consumo nas contratagdes publicas de bens, servigos e obras no ambito da administragéo publica federal.
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CEP: 65035-270, devendo a CONTRATADA agendar a entrega com 01 (um) dia de antecedéncia, pelos fones:
(98) 3219-1662 e 3221-4978.

5.2. O recebimento dos produtos sera feito nos termos dos arts. 73 a 76 da Lei n°® 8.666/93:

5.2.1. Provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para posterior verificacdo da conformidade com as
especificacdes aprovadas pela FISCALIZACAO.

5.2.1.1. Serao executados testes de funcionamento para verificar o atendimento ao estabelecido nas
especificacbes técnicas minimas exigidas e as especificacdbes em que a contratada pontuou para fins de
qualificacdo de sua proposta.

5.2.1.2. Se for constatada desconformidade do(s) produto(s) apresentado(s) em relacdo as especificacoes
constantes do presente Termo de Referéncia, o CONTRATADO devera efetuar a troca do(s) produto(s), no prazo
de 10 (dez) ateis, a contar do recebimento da solicitacio.

5.2.1.3. Neste caso, o recebimento dos produtos escoimados dos vicios que deram causa a sua troca sera
considerado recebimento provisério, ensejando nova contagem de prazo para o recebimento definitivo.

5.2.2. Definitivamente, em até 10 (dez) uteis, apds criteriosa inspecdo e verificacdo de que o material
adquirido encontra-se em perfeitas condicdes de utilizacao e atende as especificacdes do objeto contratado, e
consequente aceitacdo mediante termo circunstanciado, considerando os seguintes itens conforme cada
caso:

5.2.2.1. Condicao da embalagem dos produtos, que deve estar em perfeito estado e ndo violada e que ofereca
protecao ao calor e 3 umidade;

5.2.2.2. Confrontacao entre a marca cotada na licitacdo e o produto entregue. Somente serdo aceitas marcas
diferentes as cotadas na proposta se, e somente se, os produtos entregues forem eficientes e eficazes em
relacdo ao modelo cotado na licitacao;

5.2.2.3. O comprovante de recebimento dos produtos pelo Almoxarifado em canhotos de Nota Fiscal ou
quaisquer comprovantes de recebimento nio indica o Recebimento Definitivo pela Procuradoria.

5.3. Concluindo que o produto fornecido é de baixa qualidade podera a Procuradoria aplicar as penalidades
previstas em lei e no Edital de licitaco.

5.4. Os materiais deverao ser entregues em embalagens que os protejam de arranhdes, amassados ou
guaisquer outras avarias e deverao ser em embalagens individuais.

5.5. Os objetos a serem fornecidos serao considerados aceitos somente apds o recebimento e andlise, depois
de desembalados, instalados e conferidos pela CONTRATANTE, atendidos as especificacbes exigidas neste
Termo de Referéncia.

5.6. O recebimento provisorio ou definitivo do objeto nao exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuizos resultantes da incorreta execucao do contrato.

6. OBRIGACOES DA CONTRATANTE

6.1. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigacdes dentro das
normas e condicoes estabelecidas;

6.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as especificacoes e obrigacoes
assumidas pelo fornecedor;

6.3. Providenciar os pagamentos ao fornecedor, a vista das notas fiscais devidamente atestadas pela
Coordenadoria de Administracao, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

6.4. Receber o objeto no prazo e condicbes estabelecidas no Edital e seus anexos.
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6.5. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificacoes constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitacao e recebimento definitivo.

6.6. Comunicar 3 CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeicoes, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido.

6.7. Emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente ao objeto solicitado.
6.8. Enviar a nota de empenho emitida em favor do fornecedor.
6.9. Atestar a Nota Fiscal apés o recebimento definitivo dos servicos.

6.10. Exigir o cumprimento de todas as obrigacoes assumidas pelo fornecedor, de acordo com o Edital e os
termos de sua proposta.

6.11. Zelar para que durante toda a vigéncia da ata de registro de precos sejam mantidas, em compatibilidade
com as obrigacdes assumidas pelo fornecedor, todas as condicdes de habilitacdo e qualificacdo exigidas na
licitacao.

6.12. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigacdes do fornecedor, através de servidor especialmente
designado.

6.13. A Administracdo nao respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados a execucdo do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorréncia de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. DAS OBRIGAGOES DA BENEFICIARIA DA ARP

7.1. Cumprir todas as obrigacoes constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execucao do objeto;

7.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigacées assumidas,
sem qualquer 6nus a Procuradoria-Geral de Justica;

7.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administracdo ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo.

7.4 Emitir Nota Fiscal/Fatura dos materiais fornecidos no valor pactuado e condicoes do Edital, apresentando-a
a CONTRATANTE para ateste e pagamento.

7.5. Manter durante o periodo de vigéncia da ata de registro de precos, em compatibilidade com as obrigacoes
assumidas, todas as condicoes de habilitacdo e qualificacao exigidas na licitacdo.

7.6 Comunicar a CONTRATANTE, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovacao.

7.7. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referéncia, o objeto com
avarias ou defeitos.

7.8. A CONTRATADA é vedado transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato, ficando obrigada perante
a PGJ/MA, pelo exato cumprimento das obrigacdes assumidas.

7.9. Indicar preposto para representa-la durante a execucao da ata de registro de precos.
7.10. Atender prontamente a quaisquer exigéncias da Administracio, inerentes ao objeto da presente licitacdo.

7.11. Guardar sigilo sobre todas as informacdes obtidas em decorréncia do cumprimento dos servicos
contratados.

7.12. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, prestacdo de garantia e quaisquer outras que incidam ou
venham a incidir na execucao do objeto.
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7.13. Comunicar imediatamente a Contratante, a eventual alteracdo no endereco de sua sede, telefone (s), e-
mail e fax para contato.

7.14. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condicoes, conforme especificacdes, prazo e local constantes no
Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.

7.15. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27,
do Cédigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990).

7.16. Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, ndo seja satisfatério para o atendimento ao objeto da licitacdo, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos § 1° do art. 57 da Lei n® 8.666/93.

7.17. Nao permitir a utilizacdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condicdo de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizacdo do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

8. DA FISCALIZAGAO DA EXECUGAO DA ARP

8.1. Os servidores, lotados na Coordenadoria de Administracdo, designados pelo Diretor-Geral da
Procuradoria-Geral de Justica para fiscalizar o contrato (Roseane Brandao Pantoja, MAT. 1034377 - GESTORA,
ALEXANDRE DE ARAUJO ALVES, MAT. 1061241 - FISCAL, JAMES NUNES LIMA, mat. 103847 - SUPLENTE),
devendo-se registrar todas as ocorréncias e as deficiéncias verificadas em relatério, cuja copia sera
encaminhada a CONTRATADA, para que providencie a imediata correcao das irregularidades apontadas

8.2 O fiscal da ARP devera:
8.2.1. Atestar os documentos da despesa junto ao Coordenador solicitante: Coordenadoria de Administracao.

8.2.2. Fiscalizar o cumprimento das obrigacoes da CONTRATADA, inclusive quanto a nao interrupcdo do
fornecimento dos materiais.

8.3. A fiscalizacao de que trata este item nao exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeicbes técnicas ou vicios
redibitérios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorréncia desta, nao implica
em corresponsabilidade da Administracdo ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da
Lein® 8.666/93.

8.4 O acompanhamento e a fiscalizacdo da execucdo da ata de registro de precos consistem na verificacdo da
conformidade do fornecimento do objeto e da alocacdo dos recursos necessarios, de forma a assegurar o
perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da contratante,
especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n°® 8.666/93.

8.5. O representante da Administracdo anotard em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas com a
execucao da ata de registro de precos, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos funcionarios
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario a regularizacdo das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as providéncias cabiveis.

8.6. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execucdo dos servicos devera ser
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relacdo detalhada dos mesmos, de
acordo com o estabelecido neste Termo de Referéncia, informando as respectivas quantidades e especificacoes
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

8.7. O descumprimento total ou parcial das obrigacdes e responsabilidades assumidas pela Contratada
ensejara a aplicacdo de sancdes administrativas, previstas neste Termo de Referéncia e na legislacdo vigente,
podendo culminar em rescisdo contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n°® 8.666, de 1993.

9. DO PRAZO DE EXECUCAO
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9.1. O prazo para execucio e vigéncia do objeto deste Termo de Referéncia é de 12 (doze) meses, contados a
partir da data de assinatura da Ata de Registro de Precos.

10. FORMA DE PAGAMENTO

10.1. Apods o ateste efetuado na nota fiscal e prévia verificacdo da regularidade fiscal federal, estadual,
municipal e trabalhista, o pagamento serad creditado em favor da CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias
corridos, através de ordem bancéaria na conta indicada na proposta, devendo para isto, conter o nome do
BANCO, AGENCIA E NUMERO DA CONTA CORRENTE em que devera ser efetivado o crédito.

10.2. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacdo da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sitios eletronicos oficiais ou 8 documentacdo mencionada no art. 29 da Lei n° 8.666, de
1993.

10.2.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do fornecedor contratado, deverao ser
tomadas as providéncias previstas no do art. 31 da Instrucdo Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018.

10.3. Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a contratacao, ou
ainda, circunstancia que impeca a liquidacdo da despesa, como por exemplo, obrigacdo financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimpléncia, o pagamento ficard sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipétese, o prazo para pagamento iniciar-se-4 ap6és a comprovacao
da regularizacao da situacdo, nao acarretando qualquer 6nus para a Contratante.

10.4. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.

10.5. Antes de cada pagamento a contratada, sera realizada consulta ao SICAF para verificar a manutencao das
condicoes de habilitacao exigidas no edital.

10.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacado de irregularidade da contratada, serd providenciada sua a
NOTIFICACAO, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situacio ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.

10.7. Previamente a emissdo de nota de empenho e a cada pagamento, a PGJ/MA devera realizar consulta ao
SICAF para identificar possivel suspensao temporaria de participacdo em licitacdo, no ambito do 6rgao ou
entidade, proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas, observado
o disposto no art. 29, da Instrucdo Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018.

10.8. Nao havendo regularizacido ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante devera
comunicar aos 0Orgaos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia da
contratada, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

10.9. Persistindo a irregularidade, a contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisdo contratual e
penalidades, assegurada a contratada a ampla defesa.

10.10. Havendo a efetiva execucdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, e caso a
contratada nado regularize sua situacdo junto ao SICAF, serdo adotadas as medidas cabiveis.

10.10.1. Sera rescindido o contrato em execucdo com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de
economicidade, seguranca nacional ou outro de interesse publico de alta relevancia, devidamente justificado,
em qualquer caso, pelo Procurador Geral de Justica.

10.11. Quando do pagamento, sera efetuada a retencdo tributaria prevista na legislacao aplicavel.

10.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°® 123,
de 2006, nao sofrera a retencao tributaria quanto aos impostos e contribuicées abrangidos por aquele regime.
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No entanto, o pagamento ficard condicionado a apresentacdo de comprovacao, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada ndo tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensacao financeira devida pela Contratante, entre a
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicacdo da seguinte
féormula:

EM =1x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratorios;
N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
| = indice de compensacdo financeira = 0,00016438, assim apurado:
(6/100) | =0,00016438
365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

I =(TX) I =

11. DAS SANGCOES ADMINISTRATIVAS APLICAVEIS A BENEFICIARIA DA ARP

11.1. Comete infracdo administrativa nos termos da Lei n® 10.520, de 2002, a Contratada que:

11.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigacoes assumidas em decorréncia da contratacao;
11.1.2. Ensejar o retardamento da execucao do objeto;

11.1.3. Falhar ou fraudar na execucio do contrato;

11.1.4 Comportar-se de modo inidoneo;

11.1.5. Cometer fraude fiscal;

11.2. Pela inexecucao total ou parcial do objeto deste Termo de Referéncia, a Administracdo pode aplicar a
CONTRATADA as seguintes sancoes:

11.2.1 Multa moratéria de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

11.2.2 Multa compensatoéria de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecucao
total do objeto;

11.2.3. Em caso de inexecucdo parcial, a multa compensatéria, no mesmo percentual do subitem acima, sera
aplicada de forma proporcional a obrigacdo inadimplida;

11.2.4 Suspensao de licitar e impedimento de contratar com a Procuradoria-Geral de Justica do Maranhao,
pelo prazo de até dois anos;

11.2.5 Impedimento de licitar e contratar com o Estado do Maranhio com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

11.2.5.1 A Sancdo de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicavel em
quaisquer das hipoteses previstas como infracdo administrativa no subitem 11.1 deste Termo de Referéncia.

11.2.6 Declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracdo Publica, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punicdo ou até que seja promovida a reabilitacdo perante a prépria
autoridade que aplicou a penalidade, que serd concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuizos causados;
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11.3. As sancbes previstas nos subitens 11.2.4, 11.2.5 e 11.2.6 poderdo ser aplicadas a CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

11.4. Também ficam sujeitas as penalidades do art. 87, Ill e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

11.4.1. Tenham sofrido condenacio definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

11.4.2. Tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitacao;

11.4.3. Demonstrem nao possuir idoneidade para contratar com a Administracdo em virtude de atos ilicitos
praticados.

11.5 A aplicacdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-4 em processo administrativo que
assegurarad o contraditério e a ampla defesa a Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n°
8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n°® 9.784, de 1999.

11.6. As multas devidas e/ou prejuizos causados a Contratante serdao deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor da PGJ/MA, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serdo inscritos na
Divida Ativa do Estado do Maranhao e cobrados judicialmente.

11.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverd ser recolhida no prazo maximo de 15 (quinze) dias, a
contar da data do recebimento da comunicacao enviada pela autoridade competente.

11.7  Caso o valor da multa nao seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta do licitante, o
Estado do Maranhao cobrara o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Cédigo Civil.

11.8 A autoridade competente, na aplicacdo das sancoes, levard em consideracio a gravidade da conduta
do infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado a PGJ/MA, observado o principio da
proporcionalidade.

11.9  Se, durante o processo de aplicacio de penalidade, se houver indicios de pratica de infracdo
administrativa tipificada pela Lei n°® 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo a administracdo publica
nacional ou estrangeira, copias do processo administrativo necessarias a apuracdo da responsabilidade da
empresa deverdo ser remetidas a autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciéncia e
decisdo sobre a eventual instauracdo de investigacdo preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilizacao - PAR.

11.10 A apuracio e o julgamento das demais infracbes administrativas ndo consideradas como ato lesivo a
Administracdo Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n°® 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirdo
seu rito normal na unidade administrativa.

11.11 O processamento do PAR ndo interfere no seguimento regular dos processos administrativos
especificos para apuracao da ocorréncia de danos e prejuizos a Administracdo Pablica, resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa juridica, com ou sem a participacao de agente publico.

11.12. As penalidades serao obrigatoriamente registradas no SICAF.
12. DA AMOSTRA

12.1 A CONTRATANTE PODERA solicitar da licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar, a
apresentacdo de amostras, para verificacdo da conformidade com as especificacbes técnicas estabelecidas no
presente Termo de Referéncia:

12.1.1 As amostras solicitadas deverdo ser RECEBIDAS em até 5 (cinco) dias uteis, contados da convocacido do
licitante em chat do Comprasnet, por parte do Pregoeiro da Procuradoria-Geral de Justica, das 08:00h as
15:00h, no(a) Almoxarifado do Ministério Publico do Maranhao, localizado na Avenida Governador Luis Rocha,
2409, Galpao 19, bairro Liberdade, Sao Luis-MA, CEP: 65035-270, devendo a CONTRATADA agendar a entrega
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com 01 (um) dia de antecedéncia, pelos fones: (98) 3219-1662 e 3221-4978, sob pena de desclassificacio.

12.1.1.1 A amostra consistird na apresentacdo do produto para o item vencedor respectivo, devidamente
embalado e lacrado, identificado com o nimero do Pregao, o CNPJ e a Razdo Social da licitante, o grupo e o
item a que se referem, de modo que os adesivos ndo sejam colados sobre a descricdo do produto respectivo, e
deverao vir acompanhadas de relacio em que conste todos os itens enviados sendo que o 6nus quanto a
essa apresentacao sera da licitante;

12.1.1.2 O produto apresentado como amostra serd manuseado para verificacio do atendimento as
especificacoes técnicas que constam deste Termo de Referéncia e submetido aos testes necessarios.

12.1.1.3 Caso a amostra ndo seja recebida no prazo estabelecido ou, se porventura, a amostra submetida a
teste para verificacdo da compatibilidade e qualidade apresente defeitos de fabricacdo ou problemas de
funcionamento durante a analise, a proposta da licitante sera automaticamente desclassificada.

12.1.1.4 Em caso de necessidade e a critério da CONTRATANTE, as amostras apresentadas pelas licitantes
vencedoras serdo mantidas até o fornecimento dos materiais adquiridos, para que sejam efetuadas as
confrontacoes necessarias.

12.1.1.5 A amostra aprovada, poderd ou n3o, a critério da CONTRATANTE, ser considerada como unidade
entregue e servird como parametro de qualidade na ocasido do fornecimento.

12.2 Ap6s a homologacao da licitacao, a licitante desclassificada que tiver apresentado amostra sera convocada
a retirar o material no prazo de 05 (dias) dias Uteis, contados do recebimento da convocacdo a ser
encaminhada pela CONTRATANTE.

12.3 A nao retirada da amostra no prazo fixado acima sera presumida como rentincia do licitante ao objeto,
que podera ser doado ou descartado pela PGJ, sem gerar ao licitante direito a indenizacao.

12.4 O licitante que nao se dispuser a colaborar com as diligéncias preliminares, apresentar a amostra fora do
prazo estabelecido ou apresenta-la em desacordo com as especificacdes, serd desclassificado e o licitante
subsequente convocado;

12.5 A aceitacao da proposta fica condicionada a aprovacdo das amostras solicitadas;

12.6 O licitante estara obrigado a fornecer o produto apresentado como amostra, ainda que seja diferente do
disposto na sua proposta.

12.7 O Pregoeiro, a seu juizo, podera dispensar a apresentacao de amostra nas seguintes situacoes:

12.7.1 Se a Procuradoria Geral de Justica possuir em seus estoques ou em uso o produto ofertado pelo
licitante;

12.7.2. Se for possivel a verificacdo das especificacbes do produto por meio de sites na internet ou de
documentacao enviada eletronicamente pelos licitantes.

12.8 Os produtos apresentados como amostra poderao ser abertos, manuseados, desmontados, ficando a
disposicdo da(s) proponentes(s) no estado em que se encontrarem ao final da avaliacdo técnica. Portanto, a
amostra ndo sera computada para efeito de quantidade.

12.9 A anélise das amostras se dara da seguinte forma, pela Coordenadoria de Administracao:

12.9.1 Inspecao Visual - consiste na comparacao dos aspectos visuais externos, em relacio a embalagem,
acondicionamento e transporte do produto. A embalagem do produto deve apresentar os requisitos
essenciais para que sejam possiveis o rastreamento e o acompanhamento do seu desempenho e, ainda,
comprovar sua originalidade.

13 DO VALOR ESTIMADO

13.1. O valor total estimado para a expectativa de fornecimento dos materiais é de R$ 339.398,55 (trezentos e
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trinta e nove mil, trezentos e noventa e oito reais e cinquenta e cinco centavos).

Sao Luis (MA), 21 de outubro de 2020

ROSEANE BRANDAO PANTOJA

Coordenadora de Administracao

DIEGO ABREU MENDONCA

Chefe da Secao de Compras
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ANEXO Il - DECLARAGAO DE INEXISTENCIA DE PARENTESCO

PREGAO N° 39/2020 - PGJ/MA

(RESOLUCAO CNMP 37/2009)

Cientes que ao se realizar declaracao falsa, incorre-se no crime de falsidade ideologica,
previsto no artigo 299 do Codigo Penal Brasileiro, declaramos que ndo ha socios na empresa
CNPJ n° , que sejam conjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membros
do Ministério Publico do Estado do Maranhao atualmente ocupantes de cargos de direcdo ou no exercicio de
funcdes administrativas, detentor de tais cargos e funcées quando da deflagracido da licitacdo ou nos 6 (seis)
meses anteriores ao inicio do procedimento licitatério, assim como de servidores atualmente ocupantes de
cargos de direcao, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente as unidades situadas na linha
hierarquica da area encarregada da licitacao, detentor de tais cargos quando da deflagracao da licitacdo ou nos
6 (seis) meses anteriores ao inicio do procedimento licitatorio.

Por ser verdade, firmo a presente, sob as penas da lei.

Brasilia, de de 2020.

(Assinatura Representante Legal da Empresa)
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ANEXO 11l
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS __/2020

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 11303/2020
PREGAO N° 39/2020 - SRP - CPL/PGJ

A PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA DO MARANHAO, com sede nesta cidade, a Av. Prof. Carlos Cunha, n°
3.261, Calhau, Sao Luis/MA, inscrita no CNPJ sob o n°® 05.483.912/0001-85, neste ato representada por seu
Diretor-Geral, o Sr. JULIO CESAR GUIMARAES, brasileiro, servidor publico, residente e domiciliado nesta
capital, inscrito no CPF n°. 230.573.003-91 e no RG n°. 968.484/SSP-CE, considerando o julgamento da licitacdo
na modalidade de pregao, na forma eletrénica n® 39/2020, para REGISTRO DE PRECO, Processo Administrativo
11303/2020, RESOLVE registrar os precos da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo
com a classificacdo por ela(s) alcancada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condicbes previstas
no edital, sujeitando-se as partes as normas constantes na Lei Federal n°. 10.520/02, Lei Federal n°® 8.666/93,
Decretos Federais n°® 10.024/2019 e 7.892/2013, Lei Complementar n°. 123/06, dos Atos Regulamentares n°
11/2014 e 01/2020 - GPGJ, todos deste Orgdo Ministerial, e demais normativos legais aplicaveis a espécie, e
em conformidade com as disposicoes a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de precos para a eventual aquisicio de material de
, conforme especificado no grupo __, do Termo de Referéncia, Anexo | do Edital do Pregdo n°

39/2020, que é parte integrante desta Ata, bem como a proposta vencedora, independentemente de
transcricao.

2, DOS PREGOS, ESPECIFICACOES E QUANTITATIVOS

2.1. O preco registrado, as especificacdes do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condices
ofertadas na(s) proposta(s) sdo as que seguem:

1 - DADOS DA EMPRESA

Razao Social: CNPJ:

Endereco:

Telefone: Fax: E-mail:

Nome do Representante: CPF:
Marca Modelo (se exigido no

Item [Especificacao Unidade | Quantidade | ValorUn

(se exigida no edital) edital)

3. DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PRECOS

3.1. A ata de registro de precos, durante sua validade, podera ser utilizada por qualquer érgao ou entidade da
administracdo publica que ndo tenha participado do certame licitatério, mediante anuéncia do o6rgao
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condicoes e as
regras estabelecidas na Lei n°® 8.666, de 1993 e no Decreto n°® 7.892, de 2013.
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3.1.1. Os 6rgaos interessados em aderir a3 Ata de Registro de Precos decorrente deste pregdo, o fardo
utilizando o modelo de formulario - Anexo IV - constante deste instrumento convocatério.

3.2. Caberd ao fornecedor beneficidrio da Ata de Registro de Precos, observadas as condicoes nela
estabelecidas, optar pela aceitacdo ou ndo do fornecimento, desde que este fornecimento nio prejudique as
obrigacdes anteriormente assumidas com o 6rgao gerenciador e érgaos participantes.

3.3. As aquisicoes ou contratacoes adicionais a que se refere este item nao poderao exceder, por 6rgio ou
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatorio e registrados
na ata de registro de precos para o 6rgao gerenciador e 6rgaos participantes.

34. As adesdes a ata de registro de precos sio limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada
item registrado na ata de registro de precos para o 6rgio gerenciador e érgaos participantes, independente do
namero de 6rgaos ndo participantes que eventualmente aderirem.

3.5. Ao 6rgao nao participante que aderir a ata competem os atos relativos a cobranca do cumprimento
pelo fornecedor das obrigacdoes contratualmente assumidas e a aplicacdo, observada a ampla defesa e o
contraditério, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de clausulas contratuais, em relacao
as suas proprias contratacoes, informando as ocorréncias ao 6rgao gerenciador.

3.6. Apbs a autorizacdo do 6rgao gerenciador, o 6rgdo nao participante deverd efetivar a contratacdo
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Precos.

3.6.1. Cabera ao 6rgao gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogacdo do prazo para
efetivacdo da contratacdo, respeitado o prazo de vigéncia da ata, desde que solicitada pelo 6rgdo nao
participante.

4. VALIDADE DA ATA

41. A validade da Ata de Registro de Precos serd de 12 meses, a partir da sua assinatura, ndo podendo ser
prorrogada.

5. REVISAO E CANCELAMENTO

5.1. A Administracdo realizara pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos ndo superiores a 180

(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos precos registrados nesta Ata.

5.2. Os precos registrados poderao ser revistos em decorréncia de eventual reducao dos precos praticados
no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo a Administracdo promover as
negociacdes junto ao(s) fornecedor(es).

5.3. Quando o preco registrado tornar-se superior ao preco praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administracdo convocara o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a reducido dos precos aos
valores praticados pelo mercado.

54. O fornecedor que nio aceitar reduzir seu preco ao valor praticado pelo mercado sera liberado do
compromisso assumido, sem aplicacao de penalidade.

5.4.1. A ordem de classificacdo dos fornecedores que aceitarem reduzir seus precos aos valores de mercado
observara a classificacao original.

5.5. Quando o preco de mercado tornar-se superior aos precos registrados e o fornecedor nao puder
cumprir o compromisso, o érgao gerenciador podera:

5.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicacdo ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicacdo da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

5.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociacao.
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5.6. Nao havendo éxito nas negociacoes, o 6rgdo gerenciador devera proceder a revogacdo desta ata de
registro de precos, adotando as medidas cabiveis para obtencao da contratacado mais vantajosa.

5.7. O registro do fornecedor sera cancelado quando:
5.7.1. descumprir as condicOes da ata de registro de precos;

5.7.2. ndao retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administracao,
sem justificativa aceitavel,

5.7.3. ndo aceitar reduzir o seu preco registrado, na hipétese deste se tornar superior aqueles praticados no
mercado; ou

5.7.4. sofrer sancdo administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo,
alcancando o 6rgao gerenciador e 6rgdo(s) participante(s).

5.8. O cancelamento de registros nas hipéteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 sera formalizado por
despacho do érgao gerenciador, assegurado o contraditério e a ampla defesa.

59. O cancelamento do registro de precos poderad ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou forca maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

5.9.1. porrazio de interesse publico; ou
5.9.2. apedido do fornecedor.
6. DAS PENALIDADES

6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Precos ensejara aplicagdo das penalidades estabelecidas no
Edital.
6.2. E da competéncia do 6rgdo gerenciador a aplicacdo das penalidades decorrentes do descumprimento

do pactuado nesta ata de registro de preco (art. 5°, inciso X, do Decreto n° 7.892/2013), exceto nas hipoteses
em que o descumprimento disser respeito as contratacées dos érgaos participantes, caso no qual cabera ao
respectivo 6rgao participante a aplicacdo da penalidade (art. 6°, §1°, do Decreto n° 7.892/2013).

6.3. O 6rgao participante devera comunicar ao 6rgao gerenciador qualquer das ocorréncias previstas no art.
20 do Decreto n° 7.892/2013, dada a necessidade de instauracdao de procedimento para cancelamento do
registro do fornecedor.

1. CONDIGOES GERAIS

7.1. As condicoes gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as
obrigacdes da Administracdo e do fornecedor registrado, penalidades e demais condicdes do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referéncia, ANEXO AO EDITAL.

7.2. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de precos, inclusive o
acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93, nos termos do art. 12, §1° do Decreto n°® 7892/13.

7.3. No caso de adjudicacdo por preco global de grupo de itens, sé serd admitida a contratacao dos itens
nas seguintes hipoteses:

7.3.1. contratacao da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporcoes de quantitativos definidos no
certame; ou

7.3.2. contratacdo de item isolado para o qual o preco unitario adjudicado ao vencedor seja o menor preco
valido ofertado para o mesmo item na fase de lances

74. A ata de realizacdo da sessdo publica do pregao, contendo a relacdo dos licitantes que aceitarem cotar
0s bens ou servicos com precos iguais ao do licitante vencedor do certame, serd anexada a esta Ata de Registro
de Precos, nos termos do art. 11, §4° do Decreto n. 7.892, de 2013.
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

S3o Luis (MA), de de 2020.

Org3o Gerenciador: Procuradoria-Geral de Justica do Maranhio
JULIO CESAR GUIMARAES

Diretor-Geral

Fornecedor:
Representante:

RG/CPF:
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ANEXO IV

MINUTA DE SOLICITAGAO DE ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREGOS
<< ORGAO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAGAO PUBLICA >>

Oficio n. << xx >> << sigla do 6rgao >>

<< Local e Data >>

A Sua Exceléncia o Senhor
EDUARDO JORGE HILUY NICOLAU

Procurador-Geral de Justica do Maranhao

Assunto: Adesao a Ata de Registro de Precos n. << n°® e ano >>

Senhor Procurador-Geral,

1. O/A << Orgio ou Entidade da Administracdo Publica >>, por meio do seu Titular, vem manifestar interesse
em aderir a << identificacdo da ARP >>, oriunda do Processo Licitatério << n° e origem >>, na modalidade
Pregao Eletronico, sob << n°® do Pregao >>, com precos registrados para futura << objeto da Ata de Registro de
Precos >>, conforme tabela abaixo:

2. Tabela elaborada com base no quadro de precos registrados da <<identificacdo da ARP >>:

Marca
Item [Especificacao (se exigida no MOdilc?éZ?t:;;Igldo Unidade |Quantidade Valor Un | Valor total
edital)

3. Para maior celeridade do feito, no caso de aceitacao, pela empresa beneficiaria da <<identificacdo da ARP
>> 0

competente Termo de Adesao devera ser elaborado com os seguintes dados do Orgao Carona:
a. << Nome do Orgio ou da Entidade, CNPJ e endereco >>

b. << Nome do Titular, CPF e cargo >>

Atenciosamente,

<< Nome do Titular da Pasta ou do Ordenador de Despesa >>
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	3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
	3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.


	4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO (Exclusivo para ME e EPP)
	4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.
	4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

	4.2 A participação neste Certame é EXCLUSIVA para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
	4.3 Não poderão participar desta licitação, os interessados:
	4.3.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
	4.3.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
	4.3.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
	4.3.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
	4.3.5 Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;
	4.3.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
	4.3.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
	4.3.8 Concorrendo entre si, empresas integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum.
	4.3.9 Empresas cujos sócios, gerentes, diretores ou responsáveis técnicos sejam membros ou servidores do Ministério Público do Estado do Maranhão, efetivos, comissionados, cedidos ou colocados à disposição da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Maranhão;
	4.3.10 Empresas cujos sócios sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, conforme dispõe o inciso II do art. 3º da Resolução nº 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público;

	4.4 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
	4.4.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
	4.4.1.1 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
	4.4.1.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

	4.4.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
	4.4.3 Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
	4.4.4 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
	4.4.5 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
	4.4.6 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.
	4.4.7 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
	4.4.8 Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

	4.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

	5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
	5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
	5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
	5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
	5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
	5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
	5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
	5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

	6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
	6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
	6.1.1 Valor unitário e total do item;
	6.1.2 Marca;
	6.1.3 Fabricante;
	6.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

	6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
	6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
	6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	6.5 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
	6.5.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 51, inciso VIII, da Constituição Estadual; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

	6.6 As propostas terão validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.
	6.7 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

	7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
	7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
	7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
	7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
	7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
	7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

	7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
	7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
	7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	7.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.
	7.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
	7.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	7.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
	7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
	7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
	7.12 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
	7.12.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

	7.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.
	7.13.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

	7.14 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
	7.15 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia;
	7.15.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

	7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	7.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
	7.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
	7.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
	7.20 O Critério de julgamento adotado será o de menor preço por grupo, conforme definido neste Edital e seus anexos.
	7.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	7.22 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
	7.23 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
	7.24 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
	7.25 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
	7.26 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
	7.27 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.
	7.28 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
	7.29 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens fornecidos:
	7.29.1 Por empresas brasileiras;
	7.29.2 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
	7.29.3 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

	7.30 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
	7.31 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
	7.31.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

	7.32 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, preferencialmente em formato PDF.
	7.33 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

	8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
	8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.
	8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
	8.3 O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.
	8.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

	8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
	8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
	8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, preferencialmente em formato PDF, sob pena de não aceitação da proposta.
	8.6.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

	8.7 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.
	8.8 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
	8.9 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
	8.10 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
	8.10.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
	8.10.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

	8.11 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
	8.12 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.
	8.13 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.
	8.14 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.
	8.15 Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superiores aos estimados ou com preços manifestamente inexequíveis.
	8.16 Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Pregoeiro.
	8.17 A proposta deverá:
	8.17.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
	8.17.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
	8.17.3 Ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
	8.17.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
	8.17.5 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).
	8.17.5.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.


	8.18 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
	8.19 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
	8.20 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.
	8.21 Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.

	9 DA HABILITAÇÃO
	9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
	9.1.1 SICAF;
	9.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)
	9.1.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
	9.1.3.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
	9.1.3.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

	9.1.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

	9.1.4 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
	9.1.5 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

	9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.
	9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;
	9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
	9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

	9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, preferencialmente em formato PDF, sob pena de inabilitação.
	9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
	9.7 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
	9.8 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, preferencialmente em formato PDF, para fins de habilitação:
	9.9 Habilitação Jurídica:
	9.9.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	9.9.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
	9.9.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
	9.9.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
	9.9.5 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI;
	9.9.6 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
	9.9.7 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
	9.9.8 Procuração passada em instrumento público ou particular com firma reconhecida, para o caso de representante legal, no qual estejam expressos poderes para representar a empresa licitante em todos os atos do certame;
	9.9.9 Declaração de Inexistência de Parentesco, conforme ANEXO II;
	9.9.10 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

	9.10 Regularidade fiscal e trabalhista:
	9.10.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	9.10.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
	9.10.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	9.10.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;
	9.10.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto ora licitado;
	9.10.6 Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante;
	9.10.7 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

	9.11 Qualificação Econômico-Financeira:
	9.11.1 Certidão Negativa de Falência ou, se for o caso, Certidão de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 60 (sessenta) dias anteriores à data da abertura da sessão, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão;
	9.11.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
	9.11.2.1 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);
	9.11.2.2 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

	9.11.3 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas:
	9.11.4 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar resultado superior a 1(um) para os índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC);
	9.11.5 A licitante deverá comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou item pertinente.

	9.12 Qualificação técnica:
	9.12.1 Atestado de Capacidade Técnica (Declaração ou Certidão), emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante fornecido os bens compatíveis e pertinentes com o objeto desta licitação, contendo nome, RG e telefone do declarante para mais informações;

	9.13 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
	9.14 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
	9.14.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

	9.15 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
	9.16 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
	9.17 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
	9.18 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
	9.19 Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
	9.20 O licitante provisoriamente vencedor em um item/grupo, que estiver concorrendo em outro item/grupo, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item/grupo em que venceu às do item/grupo em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
	9.20.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

	9.21 Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, o licitante será declarado vencedor.

	10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	10.1 A proposta final do licitante vencedor e os documentos exigidos para habilitação, se necessário e mediante solicitação do pregoeiro, serão remetidos em original ou por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 02 (dois) dias úteis, à Comissão Permanente de Licitação da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão, situada na Av. Professor Carlos Cunha, nº 3261 – Calhau, CEP: 65076-820 – São Luís-MA.
	10.1.1 Será inabilitado ou recusada a aceitação da proposta do licitante que não enviar os documentos no prazo estipulado no item anterior, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	10.1.2 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.


	11 DAS AMOSTRAS
	11.1 O Pregoeiro poderá solicitar da licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar, a apresentação de amostras, conforme o item 12 do Termo de Referência (Anexo I).

	12 DOS RECURSOS
	12.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
	12.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
	12.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
	12.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
	12.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

	12.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	12.4 As intenções de recursos não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela autoridade competente;
	12.5 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

	13 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
	13.1 A sessão pública poderá ser reaberta:
	13.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
	13.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato ou não comprovar a regularidade fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

	13.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
	13.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
	13.2.2 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.


	14 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
	14.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
	14.2 O objeto deste Pregão será adjudicado aos licitantes vencedores do(s) grupo(s) respectivo(s).
	14.3 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

	15 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	15.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	15.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por e-mail, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
	15.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
	15.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
	15.4.1 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993;


	16 DA NOTA DE EMPENHO
	16.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será emitida a nota de empenho.
	16.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para aceitar a nota de empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	16.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para o aceite da nota de empenho, a Administração poderá encaminhá-lo para aceite da Adjudicatária, por e-mail, para que seja aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
	16.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

	16.3 O Aceite da Nota de Empenho, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
	16.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;
	16.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
	16.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

	16.4 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
	16.5 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
	16.6 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.
	16.7 O Diretor-Geral nomeará servidores lotados na Coordenadoria de Administração para fiscalizar o contrato, devendo-se registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, para que providencie a imediata correção das irregularidades apontadas.
	16.7.1 O fiscal da contratação deverá:
	16.7.1.1 Atestar os documentos da despesa e acompanhar o fornecimento de acordo com as datas e especificações pré-definidas, em conformidade com o Edital.
	16.7.1.2 Fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, inclusive quanto à não interrupção do fornecimento do bem.



	17 DAS SANÇÕES APLICÁVEIS À LICITANTE
	17.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
	17.1.1 Não assinar o Contrato ou não aceitar/retirar a nota de empenho quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
	17.1.2 Apresentar documentação falsa;
	17.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
	17.1.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto;
	17.1.5 Não mantiver a proposta;
	17.1.6 Cometer fraude fiscal;
	17.1.7 Comportar-se de modo inidôneo;

	17.2 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.
	17.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
	17.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
	17.4.1 Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
	17.4.2 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão pelo prazo de até dois anos;
	17.4.3 Impedimento de licitar e de contratar com o Estado do Maranhão e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
	17.4.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

	17.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
	17.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
	17.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
	17.8 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
	17.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
	17.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
	17.11 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	17.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
	17.13 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

	18 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA
	18.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.
	18.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado.
	18.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.
	18.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213.

	19 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
	19.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
	19.2 A impugnação poderá ser realizada, mediante petição a ser enviada, exclusivamente, de forma eletrônica, para o e-mail licitacoes@mpma.mp.br.
	19.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
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	19.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
	19.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

	19.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão.

	20 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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	20.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
	20.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
	20.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
	20.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	20.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	20.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão.
	20.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	20.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
	20.10 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação;
	20.11 O pregão será divulgado no Diário Eletrônico do Ministério Público e Internet através dos sites: www.comprasgovernamentais.gov.br e www.mpma.mp.br;
	20.12 São partes integrantes deste Edital os seguintes documentos:
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	20.12.2 ANEXO II – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO;
	20.12.3 ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
	20.12.4 ANEXO IV – MINUTA DE SOLICITAÇÃO DE ADESÃO;

	20.13 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor;
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